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EDITAL DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N° PE-028/2022

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA,divulgaatravés do Pregoeiro, Sr. Francisco das Chagas
Cavalcante Femandes, nomeado pela Portaria n° 0244/2022, de 11 de abril de 2022, e assessorado
pelos servidores: Júlia de Queiroz Costa (Equipe de Apoio) e Camilo Carvalho Albino (Equipe de
Apoio), nomeada através desta mesma Portaria, torna público que a partir do dia 13 de dezembro de
2022 até às 14hOOmin (horário de Brasilia), através do endereço eletrônico

. https://bllcompras.com/ (Bolsa de Licitações e Leilões) "Acesso Identificado no link - acesso
. público", em sessão pública por meio de comunicação via intemet, iniciará os procedimentos de
recebimento das propostas de preços e que no dia 23 de dezembro de 2022 as 08:00h (horário de
Brasilia) encerra o procedimento de recebimento de propostas preços; e que a partir das 08hOlmin

r>. dará início à classificação das mesmas e no mesmo dia a partir das 09:00h (horário de Brasilia) iniciará
a formalização de lances e documentos de habilitação da licitação modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO N°. PE-028j2022, identificado abaixo, objetivando a Melhor Proposta de Preço
através do MENOR PREÇO POR LOTE, mediante as condições estabelecidas no presente edital,
tudo de acordo com a Lei Federal n° 10.520,de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem
como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n°
8.078,de 11/09/1990 - Código de Defesa do Consumidor, Decreto n° 6.204/07, Lei Complementar n°
123 de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar n? 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei
Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Decreto Federal 9.488 de 30/08/2018,
Decreto Federal n? 10.024,de 20 de setembro de 2019,Lei Federal 12.440de 07 de julho de 2011 que
altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas
disposições estabelecidas no presente edital e seus anexos.

Nesta licitação serão encontradas palavras, siglas e abreviaturas com os mesmos significados, conforme
abaixo:

UNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES DO CERTAME: SECRETARIA DE
~ AGRICULTURA, PECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS; SECRETARIA DO TRABALHO E
',- ASSISTÊNCIA SOCIAL; SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS; SECRETARIA DE

INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE; SECRETARIA DE SAÚDE; SECRETARIA DE
GOVERNO E ARTICULAÇÃO.
TIPO DE liCITAÇÃO: Menor preço por lote.
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art, 15 do
Decreto 10.024/19.
FORNECIMENTO: Imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
HABILITAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econormco-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de IRACEMA que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Mu 'eipal,
que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documen de.

8;--", ~""-,=-,.,,~-'''''.~. o""._.••Iracema ~ lfitJ
ORUA DELTA HOLANDA, 19 - CENTRO - IRACEMAlCE - FONE: (88) 3428 1462 .P lltt

CNPJ: 07.891.658/0001-80 {1~------ .



..'t* 'IRAGOVER'IcO MlEJNICIPMAL A
~ J~ ~0 --fI::=........-
..•..•..,...... Trabalhando no Caminho Certo \] PRE OEIRO &.

'~J§~ , 1JJ;f
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta"~~l<à~$~/
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada
por, no mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido
de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento
convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos
contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso,
homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P .M.I.: Prefeitura Municipal de IRACEMA;
D.O.E.: Diário Oficial do Estado;
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Município de IRACEMA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de OS de
Janeiro de 2021, https://bllcompras.com/ (Bolsa de Licitações e Leilões) "Acesso Identificado no
link - acesso público.

ANEXOS
ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO II -Minuta do Contrato
ANEXO III - Declaração de Habilitação
ANEXO IV - Declaração de Fatos Supervenientes
ANEXO V - Declaração que não emprega menor de 18 anos
ANEXO VI - Modelo de Declaração de enquadramento em regime de tributação
ANEXO VII - Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de IRACEMA
ANEXO VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta

1. DO QBJETO ' , ' , , . y, '. '_

1.1. O objeto da presente licitação é a Constitui o objeto da presente licitação a CONTRATAÇAO
DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE MÁQUINAS E
VEÍCULOS DIVERSOS, DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DAS DIVERSAS
UNIDADESADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS)DA PREFEITURAMUNICIPAL DE
IRACEMA,CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO
I, DO EDITAL.

2. DAS "CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO" E CREDENCIAMENTO E DOS
BENEFÍClOS DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQl!ENO PORTE
2.1.Poderão participar do presente Pregão, toda e qualquer firma individual ou sociedade regularmente
estabelecida no País, que seja especializada e credenciada para o objeto deste certame e que satisfaça a
todas as exigências do presente Edital, especificações e normas, de acordo com os anexos relacionados.
2.1.1.CADASTRAMENTO:O licitante que desejar o cadastramento/revalidação junto ao Município de
IRACEMA/ CE (no CRC) a que se refere o subitem anterior deverá providenciá-Io, diretamente na
sede da Comissão Permanente de Licitação, situada à Rua Delta Holanda, n? 19, Centro, IRACEMA,
Ceará.
2.2.Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representantes comuns.
Caso constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes
participantes após a abertura das propostas de preços, os respectivos participantes serão
automaticamente desclassificados do certame, independentemente doiO proposto. ~----1I
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2.3. Não poderão participar da presente licitação os interessados:
a) Que estejam em estado de insolvência civil, sob processo de falência, dissolução,
incorporação e liquidação;
b) Que se encontrem em processo de dissolução, de fusão, de cisão ou de incorporação;
c) Que estejam cumprindo suspensão temporária de participação em licitação ou impedimento de
contratar com a Prefeitura de IRACEMA/CE;
d) Que tenham sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração Pública;
e) Que se apresentem constituídos na forma de empresas em consórcio;
f) Que não tenham providenciado o credenciamento junto à https://bllcompras.com/ "Acesso
Identificado no link - acesso público;
g) As pessoas enumeradas no artigo 9° da Lei N°. 8.666/93.
h) Para os casos enquadrados nos termos do item 2.3 serão adotadas todas as prescrições constantes da
Lei Federal N°. 12.846/13.
2.4. Será garantido aos licitantes enquadrados como microempresas, empresas de pequeno porte e as
cooperativas que se enquadrem nos termos do art. 34, da Lei Federal N°. 11.488/07, como critério de
desempate, preferência de contratação, o previsto na Lei Complementar N°. 123/06, em seu Capítulo
V - DO ACESSO AOS MERCADOS/DAS AQUISIÇÕES PÚBLICAS.
2.4.1. Tratando-se de microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas deverão declarar no
sistema do ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade
conveniada com o Município de IRACEMA, mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor
a partir de 05 de janeiro de 2021, exercício da preferência e exclusividade prevista na Lei Complementar
N°. 123/06, alterada pela Lei Complementar n" 147 de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar n°
155/2016, de 27 de outubro de 2016.
2.5. Para participação na presente licitação todo interessado deverá proceder o prévio credenciamento
junto à Bolsa de Licitações e Leilões.
2.5.1. As regras para credenciamento estarão disponíveis na Bolsa de Licitações e Leilões constante no
preâmbulo do edital.
2.5.2. Para acessar o sistema eletrônico, os interessados deverão estar credenciados junto à Bolsa de
Licitações e Leilões, e o envio das propostas de preços se dará diretamente pelas licitantes através de
pessoas devidamente habilitadas portando senha pessoal.
2.5.3. O custo de operacionalização e uso do sistema de Pregão Eletrônico ficará a cargo do licitante.
2.5.4. O acesso do operador ao pregão para efeito de encaminhamento de proposta de preços e lances
sucessivos de preços, em nome da licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha
privativa.
2.5.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao Município de
IRA('FMA!CR 'RI d Li - L '1- bilidad is d d., -. _~~_... "-,_., ou ?, ~ o.~? e .rcrtaçoes e el oes, a responsa 1 a e por eventuais anos ecorrentes
do seu uso indevido, ainda que por terceiros.
2.5.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal no sistema eletrônico implica a
responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das
transações inerentes ao pregão eletrônico.
2.5~7. j\S rnicroemprcsas ou ernprC~fl~ rle pcqnr.no porte (1\fF', nu El")l"))qur. possuam r~~rr1ç?í()fis~7.1j
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo constar em tal
documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício,
no prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §lc da Lei Complementar N°. 123/06.
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2.5.8. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do d:~~,~;~~f,.f,"j!
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N°. 8.666/93, sendo facultad~"'"
Município de lRACEMA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

3.DAS FASES DO PROCESSO LICITATÓRIO- .

3.1. O presente procedimento de licitação seguirá o seguinte trâmite em fases distintas:
3.1.1. Credenciamento dos licitantes;
3.1.2. Recebimento das "propostas de preços" via sistema;
3.1.3. Abertura das propostas de preços apresentadas;
3.1.4.Lances;
3.1.5. Habilitação do(s) licitante(s) melhor(es) classificado(s);
3.1.6.Recursos;
3.1.7. Adjudicação;
3.1.8. Homologação;
3.1.9. Contratação.

4.DA FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS _ .
4.1. Cada licitante deverá apresentar todos os documentos exigidos inicialmente por meio da internet,
sendo:
a) A proposta de Preços de acordo com o modelo fornecido através do sistema;
b)Os documentos de habilitação deverão ser anexados na plataforma https://bllcompras.com/
"Acesso Identificado no link - acesso público,caso as empresas não anexarem documentos de
habilitação segundo o que se pede na plataforma, a mesma será automaticamente inabilitada.
4.1.1. Os documentos, em formato de arquivo, a serem enviados via internet somente poderão ter as
extensões * .doc, * .xls, ou * .pdf.
4.2. Cada face de documento reproduzida deverá corresponder a uma autenticação, ainda que diversas
reproduções sejam feitas na mesma folha, salvo disposição normativa em contrário, devidamente
provada pelo licitante no ato da apresentação do documento.
4.2.1. Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou
cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, admitindo-se fotos, gravuras, desenhos, gráficos ou catálogos
apenas como forma de ilustração das propostas de preços.
4.2.2. Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos
referentes à habilitação, às propostas de preços e seus anexos, deverão ser apresentados no idioma
oficial do Brasil.
4.2.3. Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame licitatório, apresentados
em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para ° idioma
oficial do Brasil, por tradutor juramentado.
4.2.4.0 pregoeiro poderá também solicitar original de documento já autenticado, para fim de
verificação, sendo o licitante obrigada a apresentá-Io no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas
contados a partir da solicitação, sob pena de, não o fazendo, ser desclassificada ou inabilitada.
4.2.5. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema https://bllcompras.com/,
concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do
objeto oferrado e o preço, até a ôata e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando,
então, encerrar-se-à automaticamente a etapa de envio dessa documentação.
4.2.6. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste EditaJ,
ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
Parágrafo Primeiro: Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico ante a
sessão pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios ._> p.
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inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. Até a abe~cda '.,. rfo.~(~/
sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitaç~j~~,,·:,f.
anteriormente inseridos no sistema;

Parágrafo Segundo: Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as
propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e
julgamento da proposta.

Parágrafo Terceiro: Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor
classificado somente serão disponibilizados para avaliação do Pregoeiro e para acesso público após o
encerramento do envio de lances.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS _ ,
5-1.A proposta de preços inicial, sob pena de desclassificação, deverá ser elaborada e enviada
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sem a identificação do fornecedor, caracterizando o
produto/Serviço proposto no campo discriminado e/ou anexada, PODERÁ SER UTILIZADO O
TERMO _MARCAPRÓPRIA, com o valor unitário por item e global por LOTE em conformidade
com o modelo do sistema.
5.1.1. No envio eletrônico da proposta, fundamentalmente será anexado no Sistema
bllcompras.com/Home/PublicAccess, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os
seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo dos serviços; custos variáveis, impostos;
margem de lucro e preço final dos serviços, para o lote, sob pena de desclassificação, a qual será

d d . Dapresenta a a segumte orma:
ESPECIFICAÇÁO

QUANT
ENC. ENC. CUSTO. CUSTO MARGEM VL.UNIT VL.

ITEM DO ITEM
UI«W MARCA

SOCIAIS TRAB. SERVIÇOS VARlAVEL IMPOSTOS
DE LUCRO GLOBAL

PRÓPRIA

PRÓPRIA

PRÓPRIA

PRÓPRIA

"'--

I
PRÓPRIA

VALOR TOTAL DO LOJE (R$)
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5.1.2. Os itens deverão ser cotados, nos quantitativos licitados, segundo a unidade de medida
consignada no edital.
5.1.3. No campo apropriado deverá existir declaração de que o proponente cumpre plenamente os
requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em conformidade com as exigências do
instrumento convocatório.
5.2.0 encaminhamento da proposta de preços pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às
exigênciasde habilitação previstas no Edital. O fornecedor será responsável por todas as transações que
forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas
Propostas e lances.
5.3.0s preços constantes da proposta de preços do licitante deverão conter apenas duas casas decimais
após a vírgula, cabendo ao licitante proceder ao arredondamento ou desprezar os números após as
casas decimais dos centavos, e deverão ser cotados em moeda corrente nacional.
5.3.1.Os preços propostos deverão estar de acordo com o quantitativo do bem cotado.

~~
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5.3.2. Nos preços já deverão estar incluídas as remunerações, os encargos SOCla1S,tribut~§I"
trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal,
custos e demais despesas que possam incidir sobre a contratação licitada, inclusive a margem de lucro,
não cabendo nenhum outro ônus que não o valor estipulado na referida Proposta de Preços;
5.3.3. Os preços propostos serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito
de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro argumento
não previsto em lei.
5.3.4. Ocorrendo discrepância entre o preço unitário e total, se for o caso, prevalecerá aquele lançado
no sistema e utilizado para classificação das propostas de preços, devendo o Pregoeiro proceder às
correções necessárias.
5.3.5.Não serão adjudicadas propostas de preços com valor superior aos preços máximos estimados
para a contratação.
5.3.6.Na análise das propostas de preços o Pregoeiro observará o preço global por lote, expresso em
reais. Assim, as Propostas deverão apresentar o valor global por lote.
5.4. Os quantitativos licitados e cotados deverão ser rigorosamente conferidos pelos licitantes.
5.4.1. A proposta de preços deve contemplar o quantitativo dos itens em sua totalidade conforme
licitado.
5.5.0 prazo de validade da proposta de preços não pode ser inferior a 60 (sessenta) dias consecutivos
da sessão de abertura desta licitação, conforme artigo 6° da Lei N°. 10.520/2002. Caso a licitante não
informe o prazo de validade, será considerado aquele definido neste Edital.
5.6.A apresentação da proposta de preços implica na ciência clara de todos os termos do edital e seus
anexos, em especial quanto à especificação do serviço e as condições de participação, competição,
julgamento e formalização do instrumento contratual, bem como a aceitação e sujeição integral às suas
disposições e à legislação aplicável, notadamente às Lei N°.10.520/02 e Lei N°. 8.666/93.
5.7. Somente serão aceitas propostas de preços elaboradas e enviadas através do sistema, inclusive
quanto aos seus anexos, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro de qualquer outro
documento, nem permitido ao licitante fazer qualquer adendo aos entregues o Pregoeiro por meio do
sistema.
5.8. QUALQUER LICITANTE QUE SE IDENTIFICAR NA PLATAFORMA DE QUALQUER
FORMA SERÁ SUMARIAMENTE EXCLUÍDO DA DISPUTA.

'~f PQS pOCUM~NTOS DE HABILtTA~O ," ~
6.1. A licitante deverá apresentar os documentos a seguir relacionados, entregues de forma ordenada e
numerados, de preferência, na seguinte ordem, de forma a permitir maior rapidez na conferência e
exame correspondentes:
6.1.1.0s interessados não cadastrados no Município de IRACEMA/CE, na forma dos artigos 34 a 37
da Lei N°. 8.666/93, alterada e consolidada, habilitar-se-ão à presente licitação mediante a apresentação
dos documentos abaixo relacionados (subitens 6.2 ao 6.4), os quais serão analisados pelo pregoe1ro
quanto a sua autenticidade e o seu prazo de validade.

6.2. HABILITAÇAo JURÍDICA
a.REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da
Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s)
cópia(s) does) CPF e RG ou Carteira de Habilitação does) sócio(s) da empresa.
b.ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em
vigor, devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se
tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de document
de eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agê "
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apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matrl:Ç"-'
acompanhado da(s) cópia(s) does) CPF e RG ou Carteira de Habilitação sócio does) da empresa.
c.INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas-
no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria em exercício;
devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de
Registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a
matriz.
d.DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO
expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
e.REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no caso de
cooperativa, acompanhado dos seguintes documentos:

Trabalhando no Caminho Certo

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
11) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e conselheiros),
consoante art, 47 da lei 5.764/71;
111)Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembleia que aprovou o estatuto social;
V) Regimento interno com a Ata da assembleia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembleias gerais extraordinárias.

6.3. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
6.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ).
6.3.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual.
6.3.3. Prova de regularidade para com a fazenda federal mediante a apresentação da certidão negativa
de débitos relativa aos tributos federais e dívida ativa da União (inclusive contribuições sociais), com
base na Portaria Conjunta RFB/PGFN N°. 1.751/14.
6.3.4. Prova de regularidade para com a fazenda estadual mediante a apresentação certidão negativa de
débitos para com a fazenda estadual de seu domicílio.
6.3.5. Prova de regularidade para com a fazenda municipal mediante a apresentação da certidão
negativa de débitos municipais de seu domicílio ou sede (Geral ou ISS).
6.3.6. - CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO - CRS, OU EQUIVALENTE,
perante o Gestor do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, da jurisdição da sede ou filial
da licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNPJ com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, da sede da licitante.
6.3.7. - PROVA DE INEXISTÊ',NCIA DE DÉBITOS INADIMPLIDOS PERANTE A JUSTIÇA
DO TRABALHO, mediante a apresentação de Certidão Negativa, nos termos do Título VII-A da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 1943, da
jurisdição da sede ou filialdo licitante.

6.4. QUAl JFlCAÇÃO ECONÔMICO-FINA NCEIRA
6.4.1 - Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social (2021), jiexiglT.:eis e
apresentados na forma da Lei (com indicação do N° do Livro Diário, número de Registro na Junta
Comercial e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, termos de abertura e
enceramento) que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados h"
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mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta. Os mesmos deverão estar assinadosp~~J~/'
contador (registrado no Conselho Regional de Contabilidade) e pelo Titular ou Representante legal da
empresa. As assinaturas deverão estar devidamente identificadas, sendo obrigatória a aposição da
certidão de regularidade profissional do Contador. No caso de empresa optante pelo simples nacional,
declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da Declaração de Informação Socioeconômicas
e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Jurídica e respectivo recibo de entrega em conformidade com o programa
gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional.
a) No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial, constando
no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na junta
comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo
titular ou representante legal da empresa;
b) Para Sociedades Anônimas e outras Companhias obrigadas à publicação de Balanço, na forma da Lei
6.404/76, cópias da publicação no Diário Oficial, ou jornal de grande circulação, ou cópia
registrada/autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da Licitante, de:
b.l. Balanço patrimonial;
b.2. Demonstração do resultado do exercício;
b.3. Demonstração das origens e aplicações de recursos;
b.4. Demonstração das mutações do patrimônio líquido;
b.5. Notas explicarivas do balanço.
6.4.2 - Para Sociedades por cotas de responsabilidade limitada (LTDA), através de fotocópia do livro
Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta
Comercial sede ou domicílio da Licitante ou em outro órgão equivalente.
6.4.3- A comprovação de boa situação financeira será aferida pela observância, dos índices apurados
pelas fórmulas abaixo, cujo cálculo deverá ser demonstrado em documento próprio, devidamente
assinado por Contador ou Contabilista habilitado, onde deverão ser apresentados no mínimo os
seguintes índices:

a) Índice de Liquidez Corrente:

LC - Ativo Circulante = ou > 1,50
Passivo Circulante

b) Índice de Endividamento Geral

EG - Passivo Circulante + Exigível a longo prazo = ou < 0,8
Ativo Total

Parágrafo Único: Será considerada inabilitada a empresa que apresentar Índice de Liquidez Corrente
inferior a 1,5 (um inteiro e cinco décimos), como também, que apresente índice de Endividamento
Geral superior a 0,8 (oito décimos).
6.4.4. Certidão Negativa de Falência, Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial expedida pelo
distribuidor da sede da pessoa jurídica, e quando se tratar de Sociedade Simples apresentar Certidão
Negativa dos Distribuidores Cíveis, com data não superior a 30 (trinta) dias de sua emissão, quando não
for expresso sua validade.
6.4.4.1. Na ausência da certidão negativa, a licitante em recuperação judicial deverá comprovar a sua
viabilidade econômica, mediante documento (certidão ou assemelhado) emitido pela instância judicial
competente; ou concessão judicial da recuperação nos termos do art. 58 da Lei n" 11.101/2005. Ou
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homologação do plano de recuperação extrajudicial, no caso da licitante em recuperação extrai:'ji~'~~~/'
nos termos do art. 164, § 5°, da Lei n° 11.101/2005.
6.4.4.2. A empresa em recuperação judicial/ extrajudicial com recuperação judicial/ plano de
recuperação extrajudicial homologado deverá demonstrar os demais requisitos para habilitação
econômico- financeira.
6.4.5. CERTIDÃO SIMPUFICADA, emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com
data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
6.4.6. CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida
pela Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
lI) No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item "6.4.5" acima.

6.5. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.5.1. Apresentar Atestado em papel timbrado do órgão (ou empresa) emissor, fornecido por pessoa
jurídica de direito público ou privado, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de
atividade compatível com o objeto da licitação em características, com firma reconhecida do emitente,
com averbação junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, secção da empresa,
acompanhado do respectivo contrato de prestação dos serviços, e, devendo conter no mínimo, as
seguintes informações:
a) razão Social, CNPJ e dados de contato do órgão (ou empresa) emissor;
b) descrição do objeto contratado;
c) prazo de execução dos serviços (conteúdo poderá está disposta no atestado e/ou no contrato);
d) assinatura e nome legível do responsável pela gestão do contrato. Esses dados poderão ser utilizados
pela Pl'\fTN/ CE para comprovação das informações.
6.5-1.1. A Prefeitura Municipal de IRACEMA, se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa
juridica/física emitente do Atestado/Declaração de capacidade Técnica, amparados pelo artigo 43, § 3°
da Lei n." 8.666/i993, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e cópias doas
respectivas notas fiscais de execução dos serviços e/ ou outros documentos comprobatórios do
conteúdo declarado.
6.5.2. Prova ele Inscrição da empresa e do(s) responsávelús) técnicos, junto ao Conselho Regional de
Administração - CRA, secção da sede da empresa, de acordo na Lei Federal n°. 4.769/65, Decreto
Regulamentador n°. 61.934/67.
6.5.2.1. A comprovação de vinculação do(s) responsáveléís) técnícoís) ao quadro permanente, será
comprovado da seguinte forma:
fi} RMPnEGA DO: Carteira de Trabalho e Previdência Social - CTPS, expedida pelo Ministério do
'I 'Oh;1ij-,,, . nR'f; Fich<l <1(:'Rt~;-~str() de F.mpr("g-Jdo (FRE) quI" demonstre a identificação do
pr(>l~~lsional,bem como da informação da (Gl'1P) dos últimos 03 (três) meses imediatamente anteriores
a pr.esente licitação;
b) SÓCIO: contrato social ou estatuto social, devidamente registrado no órgão competente,
comprovando que participa da sociedade, pelo menos, desde o mês anterior ao da publicação deste
edital:
c) DIR.El0R cópia autenticada do contrato social registrado legalmente comprovando a função, pelo
menos, desde o mês anterior ao da publicação deste Fdital, em se tratando de firma individual ou
limitada, ou ainda da ata assembleía de sua investidura no cargo, devidamente publicada na impren
oficial, em se tratando de sociedade anônima; ou;
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d) CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS: contrato de prestação de serviços, dentro do
prazo de validade, comprovando vínculo profissional da empresa para com o prestador de serviço, com
firma reconhecida do contratado e do contratante

6.6. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
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6.6.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei N°. 9.854/99, e ao inciso XXXIII, do
art. 7° da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante dos anexos deste
edital. (ANEXO V)
6.6.2. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de que a licitante não foi declarada inidônea para licitar
ou contratar com a administração pública, nos termos do inciso IV do art. 87 da Lei N°. 8.666/93 e da
inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, conforme modelo constante dos anexos deste edital (art. 32, §2°, da
Lei N°. 8.666/93). (ANEXO IV)
6.6.3. Declaração de que o licitante concorda com todas as normas determinadas através deste Edital
(ANEXO 111).
6.6.4. Alvarás emitidos pelos órgãos competentes (Alvará de Funcionamento), emitidos pelos órgãos
competentes da sede da empresa;
6.6.5. Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Município de IRACEMA
does) sócio(s) e/ou proprietário da empresa (ANEXO VII).
6.6.6. Declaração de que o licitante concorda com a Elaboração Independente de Proposta(ANEXO
VIII);
6.6.7. Apresentar comprovação de vínculo empregatício de pelo menos 01 (um) funcionário registrado,
a comprovação do vínculo empregatício dar-se-à através de cópia dos seguintes requisitos: Carteira de
Trabalho e Previdência Social- CTPS, expedida pelo Ministério do Trabalho - DRT; Ficha de Registro
de Empregado (FRE) que demonstre a identificação do profissional, bem como da informação da
(GFIP) dos últimos 03 (três) meses da data de recebimento dos envelopes, acompanhado do
pagamento, não sendo aceita, sob qualquer hipótese, a vinculação de funcionário, junto a empresa
licitante, através de contrato particular de prestação de serviços.
6.6.8. Consulta junto à Controladoria Geral da União das certidões negativas correcionais (CGU-P];
CEIS; CNEP e CEPI.M), através do site: (https:/Icertidoes.cgu.gov.br).
6.6.9. Consulta ao Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br!ceis);
6.6.10. Consulta ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos
Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional
(www.cnj.jus.brlimprobidade adm! consultar requerido.php).
6.6.11. No caso de licitantes devidamente cadastrados no Município de IRACEMAjCE, a
documentação mencionada supra.poderá ser substituída pela apresentação do Certificado de Registro
Cadastral (CRC) junto ao Município de IRACEMA- CE (assegurado, neste caso, aos demais licitantes,
o direito de acesso aos dados nele constantes), acompanhado dos documentos tratados nos demais
subitens, cuja autenticidade e prazo de validade serão analisados pelo pregoeiro.
6.6.12.A documentação constante do Cadastro de Fornecedores do Município de lRACEMA/CE
deverá também encontrar-se dentro do prazo de validade e atender ao disposto neste edital.
6.6.13. Será inabilitado o licitante que não atender as exigências deste edital referentes à fase de
habilitação, bem como apresentar, os documentos defeituosos em seus conteúdos e formas.
6.6.14. As microempresas ou empresas de pequeno porte (ME ou EPP) que possuam restri ao fiscal,
quanto aos documentos exigidos neste certame, deverá apresentar declaração, fazendo co tarern tal
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documento também a declaração de que consta a restrição fiscal e que se compromete em sanar o vício,
no prazo de OS (cinco) dias úteis conforme dispõe o art. 43, §1° da Lei Complementar N°. 123/06.
6.6.14.1. A não-regularização da documentação, no prazo legal previsto, implicará decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei N°. 8.666/93, sendo facultado ao
Município de lRACEMA/CE convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

IRACEMA
Trabalhando no Caminho Certo

Parágrafo Primeiro: Se o licitante for matriz, todos os documentos deverão estar com o número do
CNPJ da matriz, ou se o licitante for uma filial todos os documentos deverão estar com o número do
CNP] da filial, exceto quanto à certidão de débitos junto à Receita Federal, por constar no próprio
documento que é valido tanto para a matriz e filiais, bem assim quanto ao certificado de regularidade
fiscal do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento os encargos centralizado, devendo desta
forma apresentar documento cornprobatório da autorização para a centralização;

Parágrafo Segundo: Se o licitante for a matriz e o fornecedor da prestação dos serviços for a filial, os
documentos deverão ser apresentados com o número do CNPJ IMF da matriz e da filial
simultaneamente; ou serão dispensados da apresentação de documentos com o número do CNPJ/MF
da filial aqueles documentos que, pela própria natureza, forem emitidos somente em nome da matriz;

Parágrafo Terceiro: Quem prestar declaração falsa no documento de que trata os itens anteriores,
sujeitar-se-à às penalidades previstas na legislação.

7. DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO
7.1. O pregão será do tipo eletrônico, o qual será realizado em sessão pública por meio da INTERNET,
mediante condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do
Sistema de Pregão: htt.ps://bllcompras.com/ "Acesso Identificado no link - acesso público".
7.1.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor do Município de lRACEMA/CE, designado com o
pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o Sistema
https://bllcompras.com/ "Acesso Identificado no link - acesso público".
7.1.2.0 licitante poderá enviar as informações da proposta de preços e participar das disputas através
do sistema eletrônico.
7.2.A participação no pregão eletrônico dar-se-á por meio da digitação da senha pessoal e intransferível
do licitante, exclusivamente por meio do sistema eletrônico observado as condições e limites de data e
horário estabelecidos.
7.3. ABERTURA DAS PROPOSTAS DE PREÇOS:A partir do horário estabelecido no preâmbulo
deste edital terá início à sessão pública do pregão eletrônico, com a abertura e divulgação dos preços
das propostas de preços recebidas, passando o pregoeiro a avaliar sua aceitabilidade, bem como
esclarecimentos sobre cotas exclusivas, se for o caso, e segregação de licitantes dentro dos limites legais.
7.3.1.Na hipótese de não haver expediente na data designada para a realização do ato, este será
realizado no primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário.
7.3.2. Até a abertura da sessão os proponentes poderão retirar ou substituir as Propostas apresentadas.
7.3.3. Depois de encerrado o prazo para cadastramento das Propostas, não mais será permitido o
cadastramento de propostas de preços ou o envio de qualquer adendo ou complementação.
7.4. CLASSIFICAÇÃO INICIAL:Abertas as propostas de preços o pregoeiro verificará a
conformidade das propostas de preços apresentadas, desclassificando aquelas que não estiverem em
conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital.
7.4.1. A desclassificação de qualquer proposta de preços será sempre fundamentada e registrada no
sistema, para acompanhamento, em tempo real, de todos os proponentes.
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7.4.2. O sistema fará, automaticamente, a ordenação das propostas de preços classificadas pelo
pregoeiro, em ordem decrescente de valor, e somente estas estarão aptas a participar da fase de lances.
respeitando os casos de exclusividade nos moldes da Lei Complementar N°. 123/06 e Lei
Complementar N°. 147/14 e suas alterações.
7.5. DOS LANCES E DOS PREÇOS:Classificadas as propostas de preços, o pregoeiro dará início à
fase competitiva, quando então os proponentes poderão encaminhar lances decrescentes.
exclusivamente, por meio do sistema eletrônico.
7.5.1. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos proponentes deverão estar conectados ao
sistema para participar da sessão de lances. É de inteira responsabilidade do licitante se manter
conectado ao sistema e acompanhar a fase competitiva.
7.5.2. A cada lance ofertado , o proponente será imediatamente informado de seu recebimento e do
respectivo horário de registro e valor.
7.5.3. Quando se tratar de Pregão com mais de um lote, os lances serão ofertados lote a lote, podendo
a disputa ocorrer em vários lotes de uma única vez.
7.5.4. O proponente somente poderá oferecer lance inferior ao seu último lance anteriormente
registrado pelo sistema.
7.5.5. Não serão aceitos dois ou mais lances iguais, prevalecendo aquele que for recebido e registrado
pnmelro.
7.5.6.Durante a sessão pública, os proponentes serão informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais proponentes.
7.5.7. Os lances deverão ser ofertados considerando o valor global do lote. Serão consideradas somente
02 (duas) casas decimais dos centavos, desprezando-se as demais.
7.5.8.Quando o preço global do lote ofertado resultar, em qualquer item, em um valor unitário que
possua mais de 02 (duas) casas decimais, deve se considerar apenas as 02 (duas) primeiras casas
decimais (centavos), devendo o pregoeiro e o licitante vencedor proceder às adequações de preços
necessárias, inclusive por ocasião da entrega da proposta de preços reajustada.
7.5.9.Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico,
contraproposta ao proponente que tiver apresentado o lance mais vantajoso, para que seja obtida
melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes
daquelas previstas neste Edital, Ficando o prazo estipulado para apresentação da contraproposta de até
06 (seis) horas, a contar da hora do encaminhamento do pregoeiro. A negociação será realizada por
meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais proponentes.
7.5.10.0 sistema informará a proposta de preços de menor valor imediatamente após o encerramento
da etapa de lances ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação
do lance de menor valor.
7.5.11. Declarada encerrada a etapa competitiva, com ou sem lances sucessivos, e realizada a
classificação [mal das propostas de preços, o pregoeiro examinará a aceitabilidade do primeiro
classificado, especialmente quanto à conformidade entre a oferta de menor preço e o valor estimado
para a contratação constante no Termo de Referência e a sua conformidade, decidindo motivadamente
a respeito e tendo efetivada a verificação da licitude de preços diversos para itens iguais que tenham
sido separados por ocasião de favorecimento licito.
7.5.12. Tratando-se de preço inexequível o pregoeiro poderá determinar ao licitante que comprove a
exequibilidade de sua proposta de preços, em prazo a ser fixado, sob pena de desclassificação.
7.5.13. O lance ofertado depois de proferido será irrerratável, não podendo haver desistência,
sujeitando-se o licitante desistente às penalidades constantes deste edital.
7.5.14. Os licitantes que apresentarem preços excessivos ou manifestamente inexequíveis serão
considerados desclassificados, não se admitindo complementação posterior.
7.5.15. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos,' 'SÓri_OS'f"
de valor zero ou incompatíveis com os preços de mercado acrescido dos respectivos encar~Y>l---
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7.5.16. Não serão adjudicadas propostas com preços superiores aos valores estimados para a
contraracàc.
7.5.17. Serão considerados compatíveis com os de mercado os preços registrados que forem iguais ou
inferiores à média daqueles apurados pelo Setor de Compras do Município IRACEMA/ CE,
responsável pela elaboração e emissão da referida planilha.
7.5.18. Na hipótese de desclassificação do licitante que tiver apresentado a oferta com menor valor. o
pregoe1ro deverá negociar diretamente com o classificado subsequente para que seja obtida melhor
oferta que a sua proposta anteriormente oferecida a fim de conseguir menor preço, caso não
comprovada a compatibilidade do licitante anteriormente classificado.
7.6. DA FORMA DE DISPUTA: Será adotado para o envio de lances o modo de disputa "aberto e
fechado", em que as licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.
7.6.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de 15 (quinze) minutos. Após esse prazo,
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
tempo de até 10 (dez) minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente
encerrada a recepção de lances.
7.6.2. Encerrado o prazo previsto no item 7.6.1., o sistema abrirá oportunidade para que a licitante da
oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores, àquela
possam ofertar um lance final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o
encerramento deste prazo.
7.6.2.1. Não havendo pelo menos 03 (três) ofertas nas condições definidas no item 7.6.2., poderão as
licitantes dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de 03 (três), oferecer um lance
final e fechado em até 05 (cinco) minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.
7.6.3. Após o término dos prazos estabelecidos, o sistema ordenará os lances segundo a ordem
crescente de valores.
7.6.3.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida, haverá o reinício da etapa
fechada, para que as demais licitantes, até o máximo de 03 (três), na ordem de classificação, possam
ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste
prazo.
7.6.4. Poderá o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da etapa
fechada, caso nenhuma licitante classificada na etapa de lance fechado atender às exigências de
habilitação.
7.6.4.1. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.
7.6.4.2. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro persistir por tempo superior a 10
(dez) minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas
da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.
7.6.5. Após o encerramento dos lances, o sistema detectará a existência de situação de empate ficto. Em
cumprimento ao que determina a Lei Complementar n? 123/2006, a microempresa, a empresa de
pequeno porte e a cooperativa que se enquadre nos termos do art. 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, e
que ofertou lance de até 5% (cinco por cento) superior ao menor preço da arrematante que não se
enquadre nessa situação de empate, será convocada automaticamente pelo sistema, na sala de disputa,
para, no prazo de 05 (cinco) minutos, utilizando-se do direito de preferência, ofertar novo lance inferior
ao melhor lance registrado, sob pena de preclusão.
7.6.5.1. Não havendo manifestação da licitante, o sistema verificará a existência de outro em situação de
empate, realizando o chamado de forma automática. Não havendo outra situação de empate, o sistema
emitirá mensagem.
7.6.5.2. O sistema informará a proposta de menor preço ao encerrar a fase de disputa.
7.7.RECURSOS ADMINISTRATIVOS:Qualquer licitante poderá manifestar, de forma motiv da, a
intenção de interpor recurso, em campo próprio do sistema, no prazo de até 20min (vinte sr~
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depois da arrematante ser aceita e habilitada, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias para
apresentação das razões do recurso no sistema: https://bllcompras.comJ. As demais licitantes ficam
desde logo convidadas a apresentar contrarrazões dentro de igual prazo, que começará a contar a partir
do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis
à defesa dos seus interesses,
7.7.1. Para abertura da manifestação da intenção de recurso, o pregoeiro comunicará a retomada da
sessão pública com no mínimo 24 (vinte e quatro horas) de antecedência, no sítio eletrônico utilizado
para realização do certame.
7.7.2.Não serão conhecidos os recursos intempestivos e/ou subscritos por representante não habilitado
legalmente ou não identificado no processo licitatório para responder pela proponente.
7.7.3. A falta de manifestação, conforme o subitem 7.7. deste edital, importará na decadência do direito
de recurso.
7.7.4. O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
7.7.5. A decisão em grau de recurso será definitiva, e dela dar-se-á conhecimento as licitantes, no
endereço eletrônico constante no site:https://bllcompras.com/.
7.8. ENCERRAMENTO DA SESSÃO: Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que
mencionará os licitantes credenciados, as propostas de preços escritas e verbais sucessivos, na ordem de
classificação, a análise da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser
a mesma obrigatoriamente assinada, ao final, pelo pregoeiro e sua equipe de apoio.
7.8.1.Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja
compatível com os preços de mercado, previstos para a contratação, será feita pelo pregoeiro a
adjudicação ao licitante declarado vencedor do certame e encerrada a reunião, após o que, o processo,
devidamente instruído, será encaminhado:
a) A Procuradoria Jurídica do Município e/ou Assessoria Jurídica da Comissão, para fins de análise e
part:'cer;
b) Depois ao(s) Secretário(s) competente(s) para homologação e subsequente formalização do
Instrumento Contratual.
7.9. SUSPENSÃO DA SESSÃO:O pregoeiro é facultado, a qualquer momento, suspender a sessão
mediante motivo devidamente justificado e marcar seu prosseguimento para outra ocasião, fazendo
constar esta decisão no sistema eletrônico.
7.9.1.0 pregoeiro a qualquer tempo poderá analisar as propostas oe preços e seus anexos, os
documentos de habilitação, solicitar outros documentos, solicitar amostras, solicitar pareceres técnicos
e suspender a sessão para realizar diligência a fim de obter melhores subsídios para as suas decisões.
7.9.2.No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa de lances, se o sistema eletrônico
permanecer acessível aos proponentes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos
realizados. Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a
sessão do pregão na forma eletrônica poderá ser suspensa, e reiniciada somente após comunicação
cxptç;;sa :>',0::< p::lrticipantes, através de mensagem eletrônica (chat) divulgando data e hora da reabertura
da sessão.
7.10 nAS CONUIÇÜES GERAIS:No julgamento das propostas de preços/ofertas será declarado
vencedor o licitante que, tendo atendido a todas as exigências deste edital, apresentar menor preço por
lote, cujo objeto do certame a ela será adjudicado.
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7.10.1. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste edital.
7.10.2. A intimação dos atos proferidos pela administração -- Pregoeiro ou Secretário(s) - será feita
por meio de divulgação na INT.ERNE'!,. através do Sistema de Pregão Eletrônico:
https://bllcompras.com/ "Acesso Identificado no link ~ acesso público", no "9J1at" de
mensagem. /

~

mailto:@.iracemace.gov.br


8....DA APRE~ENTAÇÁO E ACEI.TABIUDADE J)A ~J~RQP;OSTA
utITÀN'tE~~MANTANTF .,' -Ó, ," •. ,..•• ' c,. -z-: " " •

, - •.•. A'~ ;{", • • .• '" "';ô

8.1.Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante
vencedor deverá encaminhar a proposta de preços fmal planilha com os respectivos valores
readequados ao menor lance obedecendo a todos os dados solicitados nesta cláusula, deverão ser
enviados ao e-mail do Setor de Licitações da Prefeitura Municipal de IRACEMA/ CE
(licitacaoirac~a2017@gmail.com), dentro do m:..azºm~o de 24 (vinte e quatro) horas, após
convocação do pregoeiro através do chatdo sistema de pregão eletrônico, para que o pregoeiro proceda
a uma breve análise.
8.1.1. No envio eletrônico da proposta consolidada, fundamentalmente será anexado no Sistema
bllcompras.com/Home/PublicAccess, arquivo da Planilha de composição de custos, contendo os
seguintes itens: encargos sociais; encargos trabalhistas; custo dos serviços; custos variáveis, impostos;
margem de lucro e preço final dos serviços, para o lote, sob pena de desclassificação, a qual será
apresentada da seguinte forma:

-
ESPEClFICAçAO ENC. ENC. CUSTO. CUSTO IMPOSTOS

MARGEM VI.. UNIT VL.
ITEM DO ITEM

UNID QUANT MARCA SOCIAIS TRAB. SERVIÇOS VARlAVEL DE LUCRO GLOBAL

PROPRlA

PROPRlA

PROPRlA

PROPRlA

PROPRTA

VALOR TOTAL DO LOJE (R$)

8.1.2. A proposta de preços final consolidada deverá ser apresentada em língua portuguesa, com a
identificação da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as folhas e
assinada pelo representante legal, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancários da licitante: banco, agência e conta corrente. Obrigatório somente para a licitante
vencedora da licitação. Neste caso, os dados bancários poderão ser apresentados após o julgamento da
licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome pessoa jurídica), aposição do carimbo
(substituível pelo papel timbrado) com o CNPJ, e-rnail da empresa e do responsável;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF, RG,
nacionalidade, naturalidade, estado civil. profissão, endereço completo, incluindo Cidade e UF, bem
como cópia do documento que dá poderes para assinar contratos em nome da empresa, se não for o
caso do sócio administrador identificado no momento da habilitação;
d) Apresentar ProPOSf:1PODER.\. SER UTILIZADO O TERMO MARCA PRÓPRIA, bem como
Freços completos, computando todos os custos necessários para o atendimento do objeto da licitação,
bem como todos os impostos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes,
seguros, deslocamentos de pessoal, garantias e quaisquer outros ônus que incidam ou venham a incidir
sobre o objeto licitado e constante da proposta.
e) Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de
Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, nú ro do
registro ou inscriçãodo bem no órgão competente, quando for o cas~ ~
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8.1.3. Os licitantes que deixarem de anexar na platafonna deste certame os documentos exiit~~:S,f/
item 06 (documentos de habilitação), ou os que apresentarem em desacordo com o estabelecido neste
edital, com irregularidades ou inválidos, serão considerados inabilitados, não se admitindo
complementação posterior, exceto os casos previstos nas Leis Complementares N°. 123/06, n° 147/14
e n? 155/16.
8.1.4. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante será declarado vencedor,
sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo pregoeiro, caso não haja intenção de interposição de
recurso por qualquer dos demais licitantes.
8.1.5. Se o licitante desatender às exigências habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subsequente,
permitida negociação - subitem 7.5.11 do edital, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à
verificação da habilitação do licitante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração
de uma proposta de preços que atenda integralmente ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame.
8.1.6. Quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas de preços forem
desclassificadas, o pregoeiro poderá fixar aos licitantes o prazo de 08 (oito) dias úteis para a
apresentação de nova documentação ou de outras propostas de preços escoimadas das causas que
deram causa à inabilitação ou desclassificação.
8.1.7. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, a microempresa ou empresa de
pequeno porte poderá requerer o prazo de 05 (cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período a
critério da administração: para regularização dos documentos relativos à regularidade fiscal, obedecido
o exigido em Lei.

8? DA ACEITARJLlDADE DA PROPOSTA VENCEDORA
8.2.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar
quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para
contratação neste Edita! e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no ~ 9°
do art. 26 do Decreto n.? 10.024/2019.
8.2.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço
máximo fixado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente
inexequível.
8.2.3. Após a análise das Propostas de Preços, serão desclassificadas, com base nos Artigos 40, inciso X,
e 4R, incisos r e Il, da Lei n° 8.666/91, as Propostas que:
a) Apresentarem preço global superior ao orçamento estimado para o objeto deste edital, requisitado
pelo órg-ão requisitante da licitação ou com preços manifestamente inexequíveis, assim considerados
aquele" que não venham a ter demonstrada sua viabilidade por meio de documentação que comprove
que os custos dos insurnos são coerentes com os de mercado e que os coeficientes de produtividade
são compatíveis com a execução do(s) objeto(s) deste Edital.;
b) Apresentarem preços unitários superiores aos constantes na Planilha elaborada pela Prefeitura
Municipal de !raccm::./Ce;
8.2.4. Qualquer interessado poderá reouerer lfue se realizem diligências nara afáir a cxeouibilidade e a

•••• J., J.. 11. V.l •

lezalidade das propostas, devendo anresentar as provas ou os indícios oue fundamentam a susp eita:
4....1 .L .t. 1 ~ -

8.2.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com
vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso
prévio no sistema com, no mínimo. vinte e quatro horas de antecedência. e a ocorrência será registrada
em ata;
l"i-~.t).C ;:>rcgClêÍtü poJer::í convocar (I licitante para enviar documento digital complementar. por meio
de Iunctonahdade disponível no sistema, no prazo de até 24 (VIN'l'E E QUATRO) HORAS, sob pena
de não aceitação da proposta.

8iracema.ce.gov.br ~ Iidtacaoira~ema2017@gmail.rom @prefeituradeiraçema OPrefeltura de Iracema - CE

QRUA DELTA HOLANDA, 19 - CENTRO - lRACEMAlCE - FONE: (88) 34281462.. ..
CNPJ: 07.891.658/0001-80



IRA
GOVER~cOMUENICIMPAL A ~tlLLIC/~M!'ge/281:;,>:,

(10 °1
. ~\J. P;~E ,O"'IRO JJi

"- •••.••.CE"'.. Trabalhando no Carrririho Certo \:~;t,- \ ..~ oi1l'
C!M, 'tf\rç~...

8.2.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e iustificada~o-/
licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro.
8.2.8. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de
outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio
eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu
ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.
8.2.9. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
8.2.10. Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chat" a nova data e
horário para a sua continuidade.
8.2.11. O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a
negociação em condições diversas das previstas neste Edital.
8.2.12. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente,
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.
8.2.13. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.
8.2.14. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o Pregoeiro verificará a habilitação do
licitante, observado o disposto neste Edital.

9. DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO
9.1.A adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a
cargo da Autoridade Competente.
9.2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
9.3.0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
9.4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

r-o
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10.1- As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a(s) licitante(s) vencedora(s), correrão
por conta das dotações orçamentárias nOs.: 0201 20 1220100 2.006 Gerenciamento Administrativo e
Estratégico. da Secretaria de Agric e Rec. Hídricos; 0401 04 122 0100 2.029 Gerenciamento
Administrativo e Estrat. da Secretaria de Governo e Articulação; 0501 15 122 0100 2.034
Gerenciamento Administrativo e Estratégico. da Secode Infraestrutura e Meio Ambiente; 0601 lS 122
0100 2.037 Gerenciamento Administrativo e Estratégico da Secretaria de Serviços Públicos; 0801 10
122 0100 2.051 Gerenciamento Administrativo e Estratégico em Saúde Pública; 0801 10 301 0400
2.054 Gestão dos Serviços de Atenção Básica; 0801 1030204032.055 Gestão dos Serviços de Média e
Alta Complexidade Ambulatorial e Hospitalar; 0901 08 12201002.060 Gerenciamento Administrativo
e Estratégico em Assistência Social elemento de despesa: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiro
Pessoa Jurielica, com recursos diretamente arrecadados ou transferidos ela PMJ, consignado no
Orçamento Municipal de 2023.

11. pA ASS1NATURA .f1tDA VIGf:~CIA' DO -CONTnKJ'O _'. __
11.1- O Município de IRACEMA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, ák\-:tT1ãlm
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados
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convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podend~.1!~~~~'
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e
aceito peio Contratante.
11.2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente
situação regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo a Prego eira,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
11.3- A Prego eira retomará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
11.4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de IRACEMA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
11.5- O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, nos casos
previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n". 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura
Municipal de IRACEMA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu
objeto.
11.5.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
11.6. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Adrninistração, em relação i realização de uma nova
licitação.
11.7. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
11.7.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos
termos do artigo 87, inciso 111,da Lei nO8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar
ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
117.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e qu~1i.ficaçãocxigidas na licitação;
11.7.3. A Conrrarada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação; 11.8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo
aditivo.

lZ. ç<~J~~.\;Jl}~!~~:~~~r~JAO~Sf~i.:iS'J ;~~s.;,
12.1, Os pedidos de esclarecimentos e impugnações referentes ao processo licitatório deverão ser
enviados ao pregoeiro, até 03 (três) dias úteis anteriores } data fixada para abertura da sessão
pública, exclusivamente por meio eletrônico, no endereço Iicitacaoiracema2017@gü5àil.com:até as
13:00., no horário oficial de Brasi11a/DF~In.dicar o n" do pregão e o pregoeiro responsável, bem corno, 0

rato e o i~indamenro jurídico de seu pedido, indicando qUalSos rtens ou subitens discutidos;
1'71.1. Caberá :10 Pregoeiro, :1Fviliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edi1"<11 e seus anexos,
decidir sobre a i..mpugnaçãono prazo de até U2 (dois) dias úteis contado da data de recebimento do
pedido desta.

~
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12.1.2. Decairá do direito de impugnar os termos do edital de licitação perante a Administraçãoa
pessoa física e/ou jurídica que não o fizer dentro do prazo fixado neste subitem, hipótese em que tal
comunicação não terá efeito de recurso.
12.1.3. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do processo
licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente.
12.2. Não serão conhecidas as impugnações apresentadas fora do prazo legal e/ou subscritas por
representante não habilitado legalmente.
12.3. As respostas aos pedidos de esclarecimentos e impugnações serão divulgadas no sistema e
vincularão os participantes e a administração.
12.4.Acolhida a petição de impugnação contra o ato convocatório que importe em modificação dos
termos do edital será designada nova data para a realização do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.4.1. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.
12.5. Qualquer modificação neste edital será divulgada pela mesma forma que se deu ao texto original,
exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas de preços.

Trabalhando no Carniriho Certo

13. DILIGÊ~CIAS, REVOGAç4.0 E DA ANULAÇÃO . _
13.1. DILIGENCIA:Em qualquer fase do procedimento licitatório, o pregoeiro ou a autoridade
superior, poderá promover diligências no sentido de obter esclarecimentos, confirmar informações ou
permitir sejam sanadas falhas formais de documentação que complementem a instrução do processo,
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da
proposta de preços, fixando o prazo para a resposta.
13.2. Os licitantes notificados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no
prazo determinado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.
13.3. REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO:O Município de IRACEMA ICE poderá revogar ou anular
esta licitação, em qualquer etapa do processo.

14,. DA FISCAUZAÇ~OE DAS ALTERAÇÃO DO CONTRATQ .
14.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens elou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
14.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
14.3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
14.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e ane-xospoderá
ser suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo 65, §
1° e 2 0, inciso II da Lei nO8666/93.
14.5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentado
ou suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° 2° a8,-~~::~:"_~"n__cem @p~_~~ O_~.,=~.u ~ ~ / f
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14.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos o';;'~
supressões que se fizerem necessárias.
14.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

J5~DAS SUBCONTRATAÇÕES _ ~_
15.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e
solidária perante a Contratante.
15.2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
15.3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até
o limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
15.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inabilitada.
15.5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
IRACEMA, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura
Municipal de IRACEMA.
15.5.1 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a
única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
15.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal
de IRACEMA, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
15.6.1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA será a única responsável
por todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
15.7 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
15.8 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.
15.9 - Os veículos a serem sublocado(s) passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da
Prefeitura Municipal de IRACEMA, para que os mesmos possam dar atesto, de que os veículos a serem
locados encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame.
15.10 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

16. DA· FORMA DE PAGAMENTO E DO REEQUILIBRIO ECONÔMICO -
f:INANCÉl,~O . . ;t ~. '. ~ ..'

16.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
16.2. O pagamento somente será efetuado após o atesto,
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o
entregues.
16.2.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada
pela Contratada com os produtos/serviços efetivamente entregues.
16.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinen
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pr-_..,.e=-_-
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para .Q ento V
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iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus p~~~'~!(."
Contratante.
16.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
16.4.1. Não produziu os resultados acordados;
16.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
16.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições
de habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
16.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
16.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
16.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
16.9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de
alguma forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com
base na variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela
Fundação Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento,
adotando-se o critério "pró-ratatemporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta)
dias.
16.10 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
16.11- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores
decorrentes de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
16.12. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados,
desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último
reajuste.
16.13. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA,
do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - ffiGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
16.14. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-Ia por meio de correspondência à
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas
decimais.
16.15. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a predusão do direito;
16.16. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

·1"1 '~""';' .;:~-'j"<~-i•.~.,..,:""l'uô'~â\,;\ {·o;O:l'l"-'nA.'T';!.l\.(,:rE
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17-1_ Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob ° aspecto qu titativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre qu+epossível indic do dia, mês -I .....
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e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis:
17.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
17.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo e
condições pactuados neste edital;
17.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de
Referência;
17.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
17.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
17.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
17.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;
17.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
17.10 - Fornecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veículo. (CONFORME
RELAÇÃO CONSTANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA)
17.11 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços
(CONFORME RELAÇÃO CONSTANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA).
17.12 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Código Brasileiro
de Transito.
17.13 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno
funcionamento do veículo a ser 10cado.(CONFORME RELAÇÃO CONSTANTE DO TERMO
DE REFERÊNCIA).

18. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA ."
18.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Edital e, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
18.2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
18.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
18.4 - Ficar responsável pela substituição dos veículos, no período de no máximo 06 (seis) horas,
quando os mesmos apresentarem algum tipo de problema (técnico Zoutros).
18.5 - Responsabilizar-se por todos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar
funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em
decorrência da locação dos veículos, objeto deste certame.
18.6 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços,
não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros
cessantes.
18.7 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno
funcionamento do veículo a ser 10cado.(CONFORME RELAÇÃO CONSTANTE DO TERMO
DE REFERÊNCIA).
18.8 - Fornecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veículo. (CONFORME
RELAÇÃO CONSTANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA).
18.9 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos
(CONFORME RELAÇÃOCONSTANTE DO TERMO DE REFERÊNCIA~
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18.9.1 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do
Brasileiro de Transito.
18.10- Os veículos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos art.
105, 107, 135, 136 e 139 do Código Brasileiro de Trânsito.
18.11-Responder perante a Prefeitura Municipal de Iracema, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos
ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
18.12- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
18.13- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de
IRACEMA;
18.14- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
18.15- Responder, pecuniariamente, por todos os danos elou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
18.16- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite fixado nos
parágrafos do art. 65, da Lei n? 8.666/93 e suas alterações postenores.
18.17 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
18.18 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
18.19 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;
18.20 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto n? 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na
licitação.
18.21 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja
por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força
da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato.
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licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação
constante no subitem 9.5.1.1 do Acórdão 'I'Cl.I/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002,
com respectivos prazos de duração:

EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APUCADAS:
I-Forjar a classificação como microempresa ou empresa 1.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,de pequeno porte para obtenção de tratamento 1 (um) ano, Acórdão TCU/PLno 3074/2011.favorecido em licitações incentivadas ou não.
II -Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro
durante a sessão de licitação para qualquer manifestação 2.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
na sessão pública, gerando tumulto e atrasos no 4 (quatro) meses.
certame,
Ill-Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão 3.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,
pública ou não mantiver a proposta na fase de
aceitação, 6 (seis) meses,

IV-Não apresentar ou deixar de apresentar 4,Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,documentação solicitada no edital na fase de aceitaçãc
da proposta, habilitação ou na contratação. 6 (seis)meses.

V-Apresentar proposta comercial em desacordo com O 5.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo,Edital, ocasionando a frustação do certame em qualque 1 (um) ano.sentido,
6. Impedimento de licitar pelo período de no

VI-Apresentar documentação falsa durante a licitaçãc mínimo 5 (cinco) anos.
ou contratação. 7, Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou

Federal para apurações de sanções de ordem penal.
VII-Não manter as condições habilitatórias durante a 8.Impedimento de licitar pelo período de, noexecução do contrato ou da vigência da ata de registro
de preços.

mínimo, 6 (seis) meses.

9, Impedimento de licitar pelo período de, no
VIII-Não retirar a nota de mínimo, 1 (um) ano.

empenho/não assinatura da Ata. 10. Mu1ta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
11. Advertência
12. Mu1ta de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por

IX-Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
edital e termo de referência. fornecido, limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo

dia poderá ser considerada inexecução total ou
parcial do objeto.
13. Advertência;

X-Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, 14. Impedimento de licitar pelo período de, no

durante a contratação.
mínimo, 1 (um) ano.
15. Mu1ta de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
16. Advertência
17. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por

XI-Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. dia de atraso, aplicada sobre o valor do material não
substituído, limitada a 20 (vinte) dias. Após o
vigésimo dia poderá ser considerada inexecul70 total
ou parcial do objeto.
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XII -Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou 19. Impedimento de licitar pelo período de, no
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no mínimo, 6 (seis)meses.
edital e termo de referência. 20. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por

dia de atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.

XIII-Deixar de entregar documentação original exigida 21.Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total

neste Edital durante a licitação ou contratação. estimado para o item ou lote.
XIV-Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou

22. Impedimento de licitar pelo período de, nocontratação, causando prejuízo a Administração ou mínimo, 2 (dois) anos.demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
23. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) doregramento do edital, aos licitantes, à Administração e à valor do contrato/nota de empenho.sociedade.
24. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.

XV-Cometer fraude fiscal durante a licitação ou 25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.contratação.
26. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

XVI-Não recompor níveis de serviços acordados,
quando esgotados os sancionamentos próprios, 27.Impedimento de licitar com a PMI pelo períodoregulares e inerentes aos monitoramentos técnico- de, no mínimo, 1 (um) ano.operacional e administrativo do gerenciamento
contratual.
XVII-Deixar de executar qualquer obrigação pactuada 28.Impedimento de licitar com a PMI por, noou prevista em lei e no edital da presente licitação, em mínimo, 2 (dois) anos.que não se comine outra penalidade.

XVIII-Não celebrar contrato, em convocação dentro 29.Impedimento de Licitar com o município de
do prazo de validade de proposta. IRACEMA por, no mínimo, 1(um) ano.

30. Impedimento de licitar com a PMI por, no

XIX-Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei mínimo, 2 (dois) anos.

10.520/2002. 31. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou valor
da parcela.
32. Impedimento de licitar com a PMI por, no

XX-Inexecução parcial do objeto previsto na Lei mínimo, 1 (um) ano.
8666/93 e Lei 10.520/2002. 33. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre

o valor correspondente a parte não executada.
XXI -Denegrir ou caluniar eqwpes técnica e do
pregoeiro, bem como pessoas que integram os
processos da PMI, em razão de denúncias sob a 34.Impedimento de licitar com a Administração
acusação de direcionamento de certame, sem a Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo período de
apresentação de provas pertinentes ou a apresentação 5 (cinco) ano.
de provas infundadas, em processo administrativo
instaurado.
XXII -Corneter fraude fiscal no recolhimento de 35.Declaração de inidoneidadequaisquer tributos.
XXIII -Dernonstrar não posswr idoneidade para
contratar com a Administração em virtude de atos 36.Dec1aração de inidoneidade

/ilícitos praticados. ~.t:=
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j 37. Multa de até 20% do faturamento bruto do
1 XXIV-Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, último exercício anterior ao da instauração do
combinação ou qualquer outro expediente, o caráter processo administrativo.
competitivo de procedimento licitatório público. 38. Publicação extraordinária da decisão

condenatória.
39. Multa de até 20% do faturamento bruto do

XXV-Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
último exercício anterior ao da instauração do
processo administrativo.qualquer ato de procedimento licitatório público.
40. Publicação extraordinária da decisão
condenatória.
41. Multa de até 20% do faturamento bruto do

X1..TVI -Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa último exercício anterior ao da instauração do
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar processo administrativo.
contrato administrativo; 42. Publicação extraordinária da decisão

condenatória.
43. Multa de até 20% do faturamento bruto do

XXVII-Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- último exercício anterior ao da instauração do
financeiro dos contratos celebrados processo administrativo.
com a administração pública 44. Publicação extraordinária da decisão

condenatória.

19.2.Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMI que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
19.3.Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a
PMI, poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art, 7° da Lei n° 10.250/2002.
19.4.As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.
19.5.0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05( cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
19.5.1.Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas c para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
19.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
19.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

20.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei nO8.666/93, de 21/06/93;
20.1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
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a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e"""0'-
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
20.1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
20.1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
20.2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
f) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas- na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) F_"lZÕCS de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
J) A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A susoensão de sua execução p"" ordem •.",....;t-,-, da Adrninistracão nr ••..orazo suoerior '1 1"0 (cento •.~<Jt" .•....lI.l."" '-6. ,""J 'J .•.. ....., o..L .•..i.- .•••••••• u •••.••.•.1LLJ:, "",,.L41.'" .lI. ~lA.yu;..'<.J, .t''-' .•..Ao.... 'J v ••.••..••.'" .•.......,.•• lIA> ""'" \"'" .••••• t... '"

vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guc'fra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizern o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
i''l\ A .,.-,...-....-..rrênci ,rlO í"''lcr. f:-·f- .•tuito ou ÇA.-C·"\ 'i"'V'\...,,;r\ -e- re"..11-?r.•.•...ente r-r..mn .•..evada imneditiva da execucão do;J,~/ .....~ ,,-"-'....,.,..•..•.....•.1 •••.• d. '--".~ \,....L.&.~'), .•••••••.. ..f~ to '\..f... ...., ..••;a...J a.. .L.L .••••u •....•...t., ,su...a J....LJ.\,....J. t...\,.... '-....... .&.,t:-' .•.. ;. ...• V Ll<:o.., J..,I. L é. .J I.

contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência. total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão. ,:isão ou incorporação. que
implique violação da Lei de: Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.
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licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, define~~~~~IJ,,':'"
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitado r, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
21.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorga de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
21.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
ou integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
permitirá que o organismo financeiro elou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
21.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o cnvolvimcnto de representante da cmpí:'esa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato fmanciado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

.
n.!- Ir~dt:pcndep.+.cmente de declaração expressa, a apresentação da proposta implica na aceitação
plena c t;:;lal (1<1:-;condições e exigências deste cdital, na veracidade e autenticidade das informações
constantes nos documentos apresentados, e <linda, a inexistência de fato impeditivo à participação da
pessoa jurídica, bem como de que deverá declará-los quando ocorridos durante o certame.
22.2- Conforme a legislação em vigor, esta licitação, na modalidade Pregão Eletrônico poderá ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constatada ou provocada em qualquer fase do processo;
b) rcvoeada, por con vcniência da Administracão. decorrente de motivo suocrvenien te. í)l,:iÚntüte e
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22.3- Todo o nrocedimcnro licitatório de que trata este cdital será rezistrado no horário oficial de
L ~ ~.

Brasília, 1)istrito Federal.
22.4 - Esta licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil subsequente,
mesma hora e local.
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22.5- Este edital e seus elementos constitutivos poderão ser lidos e obtidos na Comissão de Pregão da
Prefeitura Municipal de IRACEMA, localizada a Rua Delta Holanda, n? 19, Centro, Iracema, Ceará, no
horário das 08:00 até às 11:30 horas, ou poderá ser lido através do site:
Iicitacaoiracema2017@gmail.com, www.tce.ce.gov.brouhttps:llbllcompras.com/.
22.6-Quaisquer esclarecimentos serão prestados pelo Pregoeiro, durante o expediente normal,
Comissão de Pregão da Prefeitura Municipal de IRACEMA, localizada a Rua Delta Holanda, n? 19,
Centro, Iracema, Ceará, no horário das 08:00 até às 11:30 horas.
22.7 -Os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e, dependendo do caso, pela autoridade
competente, nos termos da legislação pertinente.
22.8 - Qualquer modificação no Edital exige divulgação pelo mesmo instrumento de publicação em que
se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas.
22.9 - No julgamento da habilitação e das propostas, a Comissão poderá sanar erros ou falhas que não
alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho
fundamentado, registrado em Ata acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de
habilitação e classificação.
22.10 - Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo Iicitatório.
22.11 - O licitante deverá manter preposto, aceito pela Administração, no local do serviço, se for o
caso, para representá-lo na execução do contrato.
22.12 - Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-à o dia do início e
incluir-se-à o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.

:23. DOFORO . -
23.1- Fica eleito o foro da Comarca de IRACEMA, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Iracema-CE, 09 de dezembro de 2022.

GESTOR ASSINATURA

Antonio Flávio Almeida Maia
Secretário de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricos

Maria Luzia Nogueira de Lima
Secretária de Governo e Articulação

Francisco Solon Mílgalhães
Secode Infraestrutura e Meio Ambiente

Secretário de Serviços Públicos

Leonardo Rafael de Carvalho Celestino
Secretário de Saúde

Amanda Holanda Bessa Moura
Secretária do Trabalho e Assistência Social
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA UNIFICADO

OBJETO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE
MÁQUINAS E VEÍCULOS DIVERSOS, DESTINADOS AO FUNCIONAMENTO DAS
DIVERSAS UNIDADES ADMINISTRATIVAS (SECRETARIAS) DA PREFEITURA
MUNICIPAL DE IRACEMA.
UNIDADES ADMINISTRATIVAS PARTICIPANTES DO CERTAME: SECRETARIA DE
AGRICULTURA, PECUÁRIA E RECURSOS HÍDRICOS; SECRETARIA DO TRABALHO E
ASSISTÊNCIA SOCIAL; SECRETARIA DE SERVIÇOS PÚBLICOS; SECRETARIA DE
INFRAESTRUTURA E MEIO AMBIENTE; SECRETARIA DE SAÚDE; SECRETARIA DE
GOVERNO E ARTICULAÇÃO.
TIPO DE UCITAÇÃO: Menor preço por lote.
FATOR SIGILOSO: O valor estimado desta contratação será em caráter sigiloso, conforme art. 15 do
Decreto 10.024/19.
FORNECIMENTO: Imediato;
LICITAÇÃO: O procedimento de que trata o presente edital;
LICITANTE: Pessoa Jurídica que participa desta licitação;
HABIUTAÇÃO: Verificação atualizada da situação jurídica, qualificação técnica e econorruco-
financeira e regularidade fiscal que seja exigida neste edital, do vencedor da fase de proposta de preços;
ADJUDICATÁRIA: Pessoa jurídica vencedora da licitação, à qual será adjudicado o seu objeto;
CONTRATANTE: O Município de IRACEMA que é signatário do instrumento contratual;
CONTRATADA: Pessoa Jurídica à qual foi adjudicado o objeto desta licitação, e é signatária do
contrato com a Administração Pública;
PREGOEIRO: Servidor ou nomeado, designado por ato do titular do Poder Executivo Municipal,
que realizará os procedimentos de recebimento das propostas de preços e da documentação de
habilitação, abertura, condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do
lance de menor preço, adjudicação, quando não houver recurso, elaboração da ata, condução dos
trabalhos da equipe de apoio e recebimento de impugnação ao edital e recursos contra seus atos;
EQUIPE DE APOIO: Equipe designada por ato do titular do Poder Executivo Municipal, formada
por, no mínimo, 02 (dois) servidores que prestarão a necessária assistência ao Pregoeiro durante a
realização do pregão;
AUTORIDADE SUPERIOR: É o titular do órgão ou entidade de origem desta licitação, incumbido
de definir o objeto da licitação, elaborar seu termo de referência, orçamento e instrumento
convocatório, decidir sobre impugnação ao edital, determinar a abertura da licitação, decidir os recursos
contra atos do Pregoeiro, adjudicar o objeto ao vencedor, no caso de interposição de recurso,
homologar o resultado da licitação por meio eletrônico e promover a celebração do contrato;
P .M.I.: Prefeitura Municipal de IRACEMA;
D.O.E.: Diário Oficial do Estado;
ÓRGÃO PROVEDOR DO SISTEMA: Bolsa de Licitações e Leilões, entidade conveniada com o
Município de IRACEMA mediante Termo de Apoio Técnico-Operacional em vigor a partir de 05 de
Janeiro de 2021, https://bllcompras.com/ (Bolsa de Licitações e Leilões) "Acesso Identificado no
link - acesso público.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DA FUNDAMENTAÇÃO
LEGAL
O presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa procedente das Secretarias
requisitantes deste Termo de Referência, conforme especificação do item abaixo diSCriminado.-.. ~.
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Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma ELETRÔNICA, tendo com critério
de julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Federal n? 10.520, de
17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666, de 21/06/1993 e
alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 - Código de Defesa do
Consumidor, Decreto n? 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar n° 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro de
2016, Decreto Federal n? 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Federal 9.488 de 30/08/2018,
Lei Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, e demais normas pertinentes.

JUSTIFICATIVA
CONSIDERANDO que, afutura contratação advinda desta solicitação encontra justificativa na
necessidade de prestação de serviços diversos (locação de máquinas e veículos pesados), locação de
veículos diversos para realizar deslocamentos de pessoal e demais diversos no desenvolvimento de
atividades administrativas inerentes às diversas Unidades Administrativas (Secretarias) deste Município,
bem como locação de ambulância destinado ao transporte de pacientes.

CONSIDERANDO, que o município não dispõe de frota própria de veículos para suprir tais
necessidades, a administração recorre-se a terceirização destes serviços, por meio de procedimento
licitatório onde se busque uma proposta que melhor atenda às necessidades da administração municipal,
dentro dos princípios da legalidade para a execução dos serviços e segurança de seus usuários.

OBJETIVO
Em cumprimento a Lei federal n° 8.666/93 de 21 de junho de 1993, com todas as suas alterações
posteriores é que elaboramos o presente termo, para que o procedimento legal, seja efetuada a seleção
de proposta mais vantajosa para a Administração Pública Municipal, tendo por finalidade definir
elementos que norteiam a contratação de empresa para a prestação dos serviços do objeto deste termo
de referência.

Este termo segue o rito referente ao Artigo 6°, Inciso III da Lei 8666/93, alterada pela Lei 8883/94, ao
disposto no Artigo 3°, incisos I, U e lU da Lei 10.520/2002 elaboramos o presente Termo de
Referência para nortcar a contratação objeto deste termo para atender as necessidades da Secretaria
Requisitante, para que o procedimento se tome legal, seja efetuada a seleção de proposta mais
vantajosa, tendo por fmalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa que pratique
preços de mercado e qualidade nos serviços, visando à formação de contrato.

ESPECIFICAÇÕES DOS LOTES
LOTE I - MÁQUINAS PESADAS

01

ESPECIFICAÇÕES DAS MÁQUINAS

SERVIÇOS DE LOCAÇAO DE MAOUINA TIPO MOTONIVELADORA
(pATROlt) - Especificações Gerais Mínimas: Com peso operacional entre 13.000
a 15.000 kgs. Potencia do motor entre: 140 a 150 Hp. Lâmina deslizante com
deslocamento lateral hidráulico. Penetração máxima no solo: 450 a 500mm giro
reversível de 360°. Ân o ara corte de talude direito/és uerdo: 90°. COTAR

UND QTE.ITEM
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I PREÇO POR HORA TRABALHADA - COMBUSTIVEL POR CONTA DA ''<tI(!.

• CONTRATANTE E OPERADOR, MANUTENÇÃO, SEGUROS E DEMAIS
DESPESAS POR CONTA DA CONI'RATADA)
SERVIÇOS DE LOCAÇAO DE TRATQR DE PNEU COM GRADE E

02 MODAL - (COTAR PREÇO POR HORA TRABALHADA - COMBUSTÍVEL H/T 800
POR CONTA DA CONTRATANTE E OPERADOR, MANUTENÇÃO,
SEGUROS E DEMAIS DESPESAS POR CONTA DA CONTRATADA)
SERVIÇQS DE LQCAÇAO DE MAQUINA TIPO RETRQPESCA VADEIRA
DE PNEUS - Especificações Gerais Mínimas: Com peso operacional entre 5.800
a 6.400 kgs. Potencia do motor no mínimo 850 Hp. Capacidade da caçamba da Retro:
largura 0.3 a 0.9; volume 0.08 a 0.35m3. Profundidade de escavação: 4.30 a 4.70 mts.
Arco de giro: 180°. Força de escavação/desagregação: 3.200 a 3.700kg. Rotação da

03 caçamba: 150° a 180°. Capacidade de levantamento da lança: 1.200 a 1.400kg. H/T 600
Capacidade de levantamento do braço: 1.700 a 2.300kg. Capacidade da caçamba da
carregadeira: 0.7 a 0.8m3. Altura de descarga (caçamba a 45"): 2.6 a 2.7 rnts.
Capacidade de levantamento da caçamba: no mínimo 2.400kg. (COTAR PREÇO
POR HORA TRABAllLIDA - COA':JlUSTIVEL POR CONTA DA I
CONTRATANTE E OPERADOR, MANUTENÇÃO, SEGUROS E DEMAIS
DESPESAS POR CONTA DA CONTRATADA) --
SERVIÇQS DE LOCAÇÃO DE MÁQlJ~A TIPO ESQVADEIRA I
HIDRAULICA - Especificações Gerais Mínimas: Potência mínima de 111 Hp,

04 Peso Operacional de 17.000kg e caçamba de no mínimo 0.8m3. (COTAR PREÇO H/T 400
POR HORA TRABALHADA - COMBUSTÍ-yEL POR CONTA DA I
CONTRATANTE n OPFP..AnOR, MA1\t'1JTBNÇAO, SEGUROS F nFMAT~ ,
DESPESAS POR CONTA DA CONTRATADA) I
SERVIÇOS DE LO~çAO DE 01 (UM!\.) MÁQUINA TIPO BOUCAl' - i
Especificações Gerais Mínimas: cilindradas: 3.000cv, injeção de combustível:

05 mecânica, potência: 70hp, marchas: 02 a frente 02 a ré, tração: 4x4, carga operacional: MÊs 121.200kgs, peso operacional: ~.700kgs. (COTAR PREÇO POR HORA
TRABALHADA - COMBUSTIVEL POR CONTA DA CONTRATANTE E
OPERADOR, MANUTENÇÃO, SEGUROS E DEMAIS DESPESAS POR
CONTA DA CONTRATADA)

LOTE 11- VEÍCULOS DE GRANDE PORTE

ITEM ESPECIFICAÇOES DOS VEICULOS SECRETARIA

~ lracema.ce.gov.br ~ liàtacaoiracema2017@gmaiLc:om @prefeituRdeirac;ema OPrefeltura de Iracema - CEoRUA DELTA HOLANOA, 19 • CENTRO - IRACEMAlCE - FONE: (88) 3428 146l (
CNPJ: 07.891.658/000t-80
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SERVIÇQS.. l>.B LOCAÇAO DE 02 (DOIS)
CAMINHÕES BAS~ ....c.QM I
CAPACIDADE DE 6M3 - Especificações Gerais
Mínimas: com motor de no mínimo 120 cv,
capacidade de carga de no mínimo 10 (dez) toneladas,
com caçamba em aço com cordões de solda contínuos
para evitar vazamentos de líquidos provenientes de
carga. O aumento da capacidade volumétrica é feito
através da colocação de madeira nas laterais. O
acionamento da tomada de força e do sistema MÊs
hidráulico deve ser pneumático comandado do interior
da cabine. Ângulo de basculamento mínimo de 45°. A
caçamba deverá ter protetor de cabine na parte frontal,
pára-lamas com para barro de borracha, pára-choque
traseiro, iluminação conforme normas do
CONTRAN, e lona para cobertura de carga.
Capacidade volumétrica: 6m3. (COTAR PREÇO
MENSAL, COMBUSTIVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE E MOTORISTA,
MANUTENÇÃO, SEGUROS E DEMAIS
DESPESAS POR CONTA DA CONTRATADA)

01

UND QTE.

12 SEINFRA
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com capacidade mínima para 04 (quatro) toneladas à
diesel em perfeito estado de conservação. Veiculo para
ficar a disposição com quilometragem livre, nos
serviços diversos da Secretaria de Assistência Social. MÊS 12
(COTAR PREÇO MENSAL - COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE E
MOTORISTA, MANUTENÇÃO, SEGUROS E
DEMAIS DESPESAS POR CONTA DA
CONTRATADA)

02 ASSISTÊNCIA

Contratação de prestação de serviços de locação de 01
(um) veículo para realizar limpeza de fossa séptica, por
meio de caminhão pipa com capacidade mínima de
7.000 (sete mil) litros, equipado com bomba de sucção,
para finar a disposição da Secretaria de Infraestrutura. MÊS 12
(COTAR PREÇO MENSAL - COMBUSTÍVEL
POR CONTA DA CONTRATANTE E
MOTORISTA, MANUTENÇÃO, SEGUROS E
DEMAIS DESPESAS POR CONTA DA
CONTRATADA)

03. SEINFRA

LOTE lU - VEÍCULOS DE MÉDIO PORTE

ITEM

01

Contratação de prestação de serviços de locação
de 01 (um) veículo TIPO MICRO-ÔNIBUS OU
SIMILAR, com condutor, com as seguintes
especificações: CAPACIDADDE MÍNIMA DE
16 LUGARES COM MOTORISTA,
COMBUSTÍVEL A DIESEL, CABINE PARA
BOLDAS, CINTO DE SEGURAMÇA FIXO,
DESCANDO BRAÇO E LATERAL E

UND QTE. SECRETARIAESPECIFlCAÇOES DOSVEICULOS

MÊS 12 SAÚDE

Contratação de prestação de serviços de locação
de 01 (um) veiculo TIPO MICRO-ÔNIBUS OU
SIMILAR, com condutor, com as seguintes
especificações: CAPACIDADDE MÍNIMA DE
16 LUGARES COM MOTORISTA,
COMBUSTÍVEL A DIESEL, CABINE PARA
BOLDAS, CINTO DE SEGURAMÇA FIXO,
DESCANDO BRAÇO E LATERAL E
CORREDOR, DIREÇÃO HIDRÁULICA,
BAGAGEIRO, CABINE EM PERFEITO
ESTADO DE CONSERVAÇÃO,
ATENDENDO AS NORMAS 1ÉCNICAS DO
CONTRAN, VEÍCULO PARA FICAR A
DISPOSIÇÃO DA SECRETARIADE SAÚDE
COM QUILOMENTRAGEM LIVRE.
(COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE E MOTORISTA,
MANUTENÇÃO, SEGUROS E DEMAIS
DESPESAS POR CONTA DA
CONTRATADA).

~
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CORREDOR, DIREÇAO HIDRAULICA,
BAGAGEIRO, CABINE EM PERFEITO
ESTADO DE CONSERVAÇÃO,
ATENDENDO AS NORMAS TÉCNICAS DO
CONTRAN, VEÍCULO PARA FICAR A
DISPOSIÇÃO DA SECRETARIA DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL COM
QUILOMENTRAGEM LIVRE.
(COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE E MOTOruST~
MANUTENÇÃO, SEGUROS E DEMAIS
DESPESAS POR CONTA DA
CONTRATADA).

LOTE IV - VEÍCULOS DE PASSEIO

ITEM

01

02

ESPECIFICAÇOES DOS VEICULOS

Contratª%ão de presta{;ão de 04 (.quatro)
veículo tipo passeio, com as seguintes
características: motorização 1.0, 04 portas, ar
condicionado, direção hidráulica, capacidade para
transportar 04 passageIros + 01 motorista,
bicombustível, ano/modelo não inferior a 2011,
deverá ficar à disposição interruptamente com
quilometragem livre para realizar os serviços de
transporte da Equipes das Unidades Básicas de
Saúde. (COTAR PREÇO MENSAL -
COMBUSTÍVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE, E MOTOruST~
MANUTENÇÃO, SEGUROS E DEMAIS
DESPESAS POR CONTA DA
CONTRATADA).

Contratª%ão de prestação de 01 (um) veículo
tipo passeio TIPO SUV - 07 lugares, com as
seguintes características: motorização 1.4, 04
portas, ar condicionado, direção
hidráulica/elétrica, capacidade para transportar 06
passageiros + 01 motorista, bicombustível,
ano/modelo não inferior a 2011, deverá ficar à
disposição interruptamente com quilometragem
livre, na localidade de bastiões. (COTAR
PREÇO MENSAL - COMBUSTÍVEL POR
CONTA DA CONTRATANTE, E
MOTOruST~ MANUTENÇÃO, SEGUROS
E DEMAIS DESPESAS POR CONTA DA
CONTRATADA).

UND

MÊS

MÊs

SECRETARIAQTE.

12 SAÚDE

12 SAÚDE

I
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LOTE V - VEÍCULO TIPO PICK-UP

ITEM ESPECIFICAÇOESDOS VEICULOS UND QTE.

12
GOVERNO E

ARTICULAÇÃO01

LOCAÇAO DE 01 (UM) VEICULO TIPO
CAMINHONETE PICK UP ABERTA 4X4
CABINE DUPLA.- 5 LUGARES; MODELOS
DE REFERENCIA; GM S10, VW AMAROK,
FORD RANGER, TOYOTA HILUX,
SEMELHANTE OU DE MELHOR
QUALIDADE; FABRICAÇÃO NACIONAL; A
PARTIR DO ANO DE FABRICAÇÃO: NO
MÍNIMO 2021; VEICULO MOVIDO A
DIESEL, POTENCIA MINlMA DE 180 CV,
CAMBIO COM 6 (SEIS) MARCHAS A
FRENTE E UMA A RÉ, MANUAL OU
AUTOMATICO, DIREÇÃO ASSISTIDA;
HIDRAULICA OU ELETRICA; VIDROS
INTELIGEN1E (LEVANTAM QUANDO O
ALARME É ACIONADO) POR TRAVAS
ELETRICAS; ALARME; FUMÊ NOS VIDROS;
AR CONDICIONADO; ENTRADA USB E
BLUETOO1H; FREIO A DISCO NAS RODAS
DIANTEIRAS COM ABAS E EBD;
PROTETOR DE CARTER; JOGO DE
TAPETES; RODAS PADRÃo R16 OU R17;
CAPACIDADE MINIMA DE CARGA DE
1000KG; DEMAIS EQUIPAMENTOS
EXIGIDOS PELO CONTRAN E EMISSOES
MAIMAS DE ACORDO COM O PROGRAMA
DE CONTROLE A POLUIÇÃO DO AR POR
VEICULOS AUTOMOTORES (pROCONVE).
SISTEMA DE ORIENTAÃO TIPO GPS,
DEVIDAMENTE ATUALIZADO, EM
EQUIPAMENTO INTEGRADA A CENTRAL
DE MULTIMIDIA OU INDEPENDENTE.
(COMBUSTIVEL E CONDUTOR POR
CONTA DA CONTRATANTE,
MANUTENÇÃO, SEGUROS E DEMAIS
DESPESAS POR CONTA DA
CONTRATADA)

MÊS

LOTE VI - VEÍCULO TIPO AMBULÂNCIA

SECRETARIA

ITEM ESPECIFICAÇOESDOS VEICULOS UND QTE.

SAÚDE

SECRETARIA

01
SERVIÇOS DE LOCAÇAO DE 02 (DOIS)
VEÍCULOS TIPO AMBULÂNCIA DE MÊs
SIMPLES REMOÇÃO, COM AS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÕES: POTÊNCIA MÍNIMA 1.6;

12

;! -yf
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INTENSIDADE
TEMPERATURA

DE VENTILAÇÃü E
DESCRITA COMO

r------,--=::-:::-:::-:--=====---::::-.,,:-=:::-::::o-::--:--:-::-:-:--::-:-::-:==-=-r-----.,----.,----------, ">.,t BICOMBUSTlVEL; CAMBIO MANU~ DE 5
VELOCIDADES; DIREÇÃO HIDRAULICA;
MODELO 2021/2021; AR CONDICIONADO
NA CABINE E CÚBITO DE TRANSPORTE
DE PACIENTES COM REGULAGEM DE

AMBULÂNCIA TIPO A DE TRANSPORTE
QUE POSSUA, no mínimo: Sinalizador ótico e
acústico, Maca com rodas, Suporte para soro,
Oxigênio medicinal com suporte para fixação do
cilindro, iluminação intema, vidros laterais e
traseiros translúcidos, observando as
características seguintes: Veículo tipo furgoneta
com carroceria em aço ou monobloco e original
de fábrica Zero km, Equipamentos Obrigatórios
exigidos pelo CONTRAN; Cabine/Carroceria:
Portas em chapa, com isolamento térmico em
poliuretano, interno em poliestireno, com fechos
interno e externo, resistentes e de aberturas de
fácil acionamento. Capacidade mínima de carga =
650 kg Comprimento mínimo do salão de
atendimento > 1.600 mm, Altura interna mínima
do salão de atendimento ::: 1.200 mm, Largura
interna mínima ::: 1.000 mm, Largura externa
máxima ::: 2.000 mm, Motor Dianteiro; 4
cilindros, Combustível = Flexível (Gasolina e/ou
Etanol em qualquer proporção) ou Diesel,
Potência de pelo menos 85 cv, Sistema de
Alimentação = Injeção eletrônica, Abastecimento
de Combustível: Capacidade mínima ::: 48 litros,
Freio com Sistema Anti-B1oqueio (A.B.S.) nas
quatro rodas, Freio a disco nas rodas dianteiras, e a
disco ou tambor nas rodas traseiras, Direção
hidráulica, elétrica ou eletrohidráulica, original de
fábrica, Transmissão Mínimo de 5 marchas à
frente 1 marcha à ré, Sistema Elétrico Original do
veículo, com montagem de bateria de no mínimo
60 Ah do tipo sem manutenção, 12 volts,
Conjunto sinalizador eletrônico acústico visual
Interna: Natural e Artificial, tanto para a cabine,
quanto para o compartimento de atendimento,
Sinalizador visual em barra com 04 cúpulas de
policarbonato translúcido com tratamento UV em
LED de alta potência na cor vermelho, Sinalizador
Acústico Amplificador de no mínimo 100W RMS
de potência, 13,8 Vcc e 04 (quatro) tons distintos
resposta de frequência de 300 a 3000 Hz e pressão
sonora a 01 (um) metro de no mínimo 100 dB nos
sistemas de sirenes eletrônicas com um único
autofalante. Adaptação do compartimento traseiro:
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_IRACEMA
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faixas transparentes; janela lateral corrediça com """'''''.,.."..
película opaca, e faixas transparentes. Divisão
entre a cabina e o compartimento do paciente em
aço, ABS Acrilonitrila Butadieno Estireno auto-
estínguível, com desenho que permita no lado da
maca se ter no mínimo 1,8 m de comprimento
dotada de janela de comunicação entre a cabine e
o compartimento traseiro; Nivelamento do piso
em compensado naval, se necessário;
Revestimento do piso em ABS Acrilonitrila
Butadieno em peça única revestindo também as
laterais; Suporte para oxigênio na esquerda ao lado
do banco; Banco para 2 pessoas, estrutura tubular,
com assento estofado em courvin cinza claro e
cintos de segurança na esquerda do veiculo;
luminária fluorescente lS w 12vcc ou em Led;
Suporte de soro e sangue sobre a cabeceira da
maca; Ar Condicionado no compartimento
traseiro/paciente, original do fabricante do chassi
ou homologado pela fábrica, contando com um
sistema de Ar Condicionado quente/frio e
ventilação, Ventilador/exaustor, Maca retrátil
Totalmente confeccionada em duralumínio;
instalada longitudinalmente no salão de
atendimento; com no mínimo 1.800 mm de
comprimento, com a cabeceira voltada para frente
do veículo; com pés dobráveis, sistema
escamoteável; provida de rodízios confeccionados I
em materiais resistentes a oxidação, com pneus de
borracha maciça e sistema de freios; com trava de
segurança para evitar o fechamento involuntário
das pernas da maca quando na posição estendida,
projetada de forma a permitir a rápida retirada e
inserção da vítima no compartimento da viatura,
com a utilização de um sistema de retração dos pés
acionado pelo próprio impulso da maca para
dentro e para fora do compartimento, podendo
ser manuseada por apenas uma pessoa. Esta maca
deve dispor de três cintos de segurança fixos à
mesma, equipados com travas rápidas, que
permitam perfeita segurança e desengate rápido,
sem riscos para a vítima. Deve ser provida de
sistema de elevação do tronco do paciente em pelo
menos 45 graus e suportar neste item peso
mínimo de 100 kg. Suporte para soro; Oxigênio
medicinal com 1 cilindro de 7 1; válvula com 2
saídas, fluxômetro com umidifi.cador, chicote e
máscara. A distribuição dos móveis e
equipamentos no salão de atendimento deve
prever: As paredes internas, piso e a divisória
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deverão ser em plástico reforçado com fibra de

I
vidro laminadas ou AcrilonitrilaButadieno
Estireno auto-esringuível, ambos com espessura

I
mínima de 3mm, moldados conforme geometria I
do veículo, com a proteção antimicrobiana,
tomando a superfície bacteriostática.
(COMBUSTIVEL POR CONTA DA
CONTRATANTE E CONDUTOR,
MANUTENÇÃO, SEGUROS E DENUUS

CONTA

I
DESPESAS POR
CONTRATADA) DAI

LOTE VII - VEÍCULO COMPACTADOR DE LIXO URBANO

I
I !

IITEM ESPECIFICAÇÕES DOS VEÍCULOS UND I QTE. I SECRETARIA

LOCAÇAO DE MAQUINA AUTOMOTOR
TIPO COLETOR E COMPACTADOR DE

I
LIXO, ANO E MODELO, NO MINIMC?, 2015, I
COM CAPACIDADE PARA NO MINIMO
13M" CON'l'hNDO 'IODOS OS l'l'hNS Dh
SEGURANÇA E CONFORME ESTABELECE
O CÓDIGO NACIONAL DE TRÂNSITO,
COM MOTORISTA, SEM COMBUSTÍVEL, MÊs

I ~~T: A ~~SPOSiÇÃ°IN~ I
ESTRUTUP'-LAl..(CO~mUSTI\"'EL POR

01

CONTA DA CONTRATANTE
CONDUTOR,MANUTENÇÃO,SEGUROS
E DEMAIS DESPESAS POR CONTA DA
CONTR~T_AnA)

SERVIÇOS
PÚBLICOS12

LOTE VIII - VEÍCULO TIPO MICRO - ÔNIBUS OU SIMILAR

ITEM ESPECIFICAÇOES DOS VEICULOS UND QTE. SECRETARIA

Contratação de prestação de serviços de locação

I
de 01 um veículo TIPO MICROÔNlBUS OU

I I ISIMILAR, com condutor, com as seguintes
especificações: CAPACIDADADE lvíll~IlvíA DE KM

01 19 LUGARES, ANO E MODELO, NO RODADO 86.000 SESA

MÍNIMO, 2013,POTÊNCIA 170 CV, COM
MOTORISTA, COMBUSTÍVEL A DIESEL, i-OU3INE ntl.'Dt!. BOLD~\S, CI~~TO DE1. .L llU 1.

SEGURAMÇA FIXO, DESCANDO BRAÇO E
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I
HIDRAULICA, BAGAGEIRO, C..ABINE ~M I I
PERFEITO ESTADO DE CONSERVAÇAO,

I ATENDENDO A~ NORMAS 1ÉCNICAS DO I II CONT~, VEICULO PARA FICAR A

I
Dl~PüSI<,:Aü DA SECRliTARlA D.E I
SAUDECOM QUILOMENTRAGEM LIVRE

I
(CO:lvffiUSTÍVEL POR CONTA DA I
CONTRATANTE E CONDUTOR

I
~~;~~:SNÇÃO~;:GUR~~N~ADE~iI
r'-A'1II.Tl""J"'ln A'"rAT'\.A'I .....v.n' ~.na.~.n..IJ.n) I

JUSTIFICATIVA DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO E FORMAÇÃO DOS LOTES
Justifica-se o critério de julgamento da licitação ser o MENOR PREÇO POR LOTE por ser aquele
que melhor reflete os anseios da licitação, por ser econômica e logisticamente o mais viável, tendo em
vista que os serviços agrupados em lotes são similares, minimizando a cotação de itens ou lotes de
valores insignificativos, e o seu agrupamento perfaz um valor maior a ser cotado, sendo um atrativo aos
licitantes, proporcionando uma maior economia de escala, melhora na padronização, logística e
gerenciamento dos serviços, já que a unidade gestora solicitará o objeto a um número menor de
fornecedor, bem como maior agilidade no julgamento do processo. A realização de diversas
contratações através do critério de julgamento menor preço por Item, para o objeto em tela se toma
inviável por diversos fatores como: Falta de padronização, necessidades de muitos servidores para
gerenciar e fiscalizar os diversos contratos, perca de economia de escala e inviabilidade técnica, além
do número reduzido de servidores para gerencias os diversos contratos possíveis. Destarte, podemos
concluir que a definição do objeto da licitação pública e as suas especificidades são discricionárias,
competindo ao agente administrativo avaliar o que o interesse público demanda obter mediante a
contratação.

Acreditamos, inclusive, que tal agrupamento (MENOR PREÇO POR LOTE) irá resultar em
considerável ampliação da competitividade, pois os valores se tornarão mais atraentes aos
proponentes, devendo assim aumentar a probabilidade de que a Administração venha a celebrar
contratos mais vantajosos, tendo em vista que ela receberá mais propostas, beneficiando a eficiência
dos contratos administrativos. A Administração, com essa decisão iustificada, visa aumentar o desconto
oferecido pelas empresas licitantes devido ao ganho de escala no fornecimento dos serviços a serem
contratados, bem como facilitar e otimizar a gestão do contrato, pois caso os itens sejam divididos
entre vários licitantes, qualquer atraso por parte de qualquer um deles poderá comprometer todo o
planejamento da prestação de serviços objeto da presente contratação, que visa atender o interesse
Públlco.

Importante salientar ainda que esta Administração pretende contratar serviços que no seu contexto
g(~'af são da ,,1e;;ma «atureza, tendo a certeza que aglutinando os itens em LOTES poderá gerar aos
licitantes ganhadores uma maior economia de escala que, certamente, será traduzida em menores preços
em sua proposta global.

:":;()hreeste tema; podemos citar a obra "Temas Pollmicos sobre licitações e Contratos", vários autores, da
editora Malheiros, na página 74, o seguinte trecho:
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"(...)em geral, a economia de escala é instrumento fundamental para diminuição de custos~''.,"
Quanto maior a quantidade a ser negociada, menor o custo unitário, que em decorrência do
barateamento do custo da produção (economia de escala na indústria), quer porque há
diminuição da margem de lucro (economia de escala geralmente encontrada no comércio}".

Corrobora do entendimento supramencionado, em julgado, o Tribunal de Contas da União, quando
decidiu pelo indeferimento de pedido de divisão do objeto licitado em itens, por considerar que a
reunião do objeto em um único item, desde que devidamente justificada pela área demandante ou pelo
pregoeiro, afasta a possibilidade de restrição indevida à competitividade. (Acórdão 1.167/2012 - TC
000.431/2012-5 - TCU - Plenário - Relator: José Jorge).

Essa mesma Corte se pronunciou através do Acórdão n° 732/2008, no seguinte sentido:

-»>,

" ... a questão da viabilidade do fracionamento deve ser decidida com base em cada caso, pois
cada obra tem as suas especificidades, devendo o gestor decidir analisando qual a solução
mais adequada no caso concreto".

Dessa forma, verifica-se que o entendimento do Tribunal de Contas tem sido o de que a divisão do
objeto em itens distintos deve ser auferida sempre no caso concreto, devendo ser aplicada a opção
mais vantajosa para a Administração Pública, desde que não haja restrição à competitividade.

Assim, dentro da competência discricionária que é assegurada à Administração, optou-se por adotar o
critério de julgamento e divisão por lotes, que se reputa mais ajustado às necessidades e eficiência
administrativas no presente caso.

REFERENCIAL DOS PREÇOS
OS preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Município de IRACEMA/ CE, anexadas aos autos deste processo.

DA HOMOLPG!\ÇÂOE ADJUDICÁÇXO _' "
1.A adjudicação dar-se-á pelo Pregoeiro quando não ocorrer interposição de recursos, podendo ser
também adjudicado pela Autoridade Competente. Caso contrário, a adjudicação ficará exclusivamente a
cargo da Autoridade Competente.
2. A homologação dar-se-á exclusivamente pela autoridade competente.
3.0 sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as
ocorrências relevantes.
4- A autoridade superior competente do órgão de origem desta licitação se reserva ao direito de não
homologar ou revogar o presente processo, por razões de interesse público decorrente de fato
superveniente devidamente comprovado e mediante fundamentação por escrito.

nÁÁSSINATURA E DAVIGÊNCIA DO CONTRATO .
1- O Município de IRACEMA, com a interveniência da SECRETARIA REQUISITANTE, assinará
contrato com a(s) vencedora(s) desta licitação, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da data da
convocação expedida por esse órgão, sob pena, de decair do direito à contratação, podendo ser ~
prorrogada somente uma vez, quando solicitado pela parte, desde que ocorra motivo justificado e .
aceito pelo Contratante.
2- Caso o licitante vencedor se recuse injustificadamente a assinar o contrato ou não apresente situação
regular no ato da assinatura do mesmo, a autoridade superior deverá extinguir os efeitos da
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homologação e da adjudicação através do ato de rescisão e retomará os autos do processo a Prego eira,
sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis.
3- A Prego eira retomará as atividades de seleção de melhor proposta e convocará outro licitante,
observada a ordem de qualificação e classificação, para verificar as suas condições de habilitação, e
assim sucessivamente.
4- O licitante que, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato,
deixar de entregar a documentação exigida neste edital ou apresentar documentação falsa, ensejar o
retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e
contratar com o Município de IRACEMA e será descredenciado no cadastro do Município, pelo prazo
de até 05 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das demais
cominações legais.
5- O Contrato terá vigência por 12 (doze) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a sua
duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, nos casos previstos de
acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura Municipal de
IRACEMA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu objeto.
5.1. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
6. Toda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou de
preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova
licitação.
7. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
7.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso Hl, da Lei n? 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
7.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
7.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou variáveis
não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da contratação;
8. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

Trabalhando no Carrririho Certo

DA FISCAUZAÇÃO E DAS ALTERAÇÃO DO CONTRATO "
1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.
2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.
3 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as ~
providências cabíveis.
4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá ser
suprimido ou acrescido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial da contratação,
facultada a supressão além desse limite, por acordo entre as partes, conforme disposto no artigo ,§ jf
1° e 2 0, inciso I! da Lei n° 8666/93. _
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5- No interesse da Administração, o valor inicial atualizado da contratação poderá ser aumentad~''õt1Lde (1" .:

suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°. da Lei
n08.666/93.
6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessárias.
7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre as partes.

DAS SUBCONTRATAÇÓES . .
1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária
perante a Contratante.
2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o
limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inabilitada.
5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
IRACEMA, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edita! e autorização expressa da Prefeitura
Municipal de IRACEMA.
5.1 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a única
responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo
nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal de
IRACEMA, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou ensejar
responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
6.1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA será a única responsável por
todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por todos
os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
7 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
8 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.
9 - Os veículos a serem sublocado(s) passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da
Prefeitura Municipal de IRACEMA, para que os mesmos possam dar atesto, de que os veículos a serem
locados encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame.
10 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

DA FQRMA DE PAGAMENTO E DO REEQUIU~RIO EÇONÔl\1ICO - :FIN4-NC~IRO
1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
2. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura ~
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos/serviços entregues.
2.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos/serviços efetivamente entregues.
3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contrat ão,11
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendent~~:é, ue a
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Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-s~:-à'~'~
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
4.1. Não produziu os resultados acordados;
4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima exigida:
5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada peía
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação
Getúlio Vargas, no período compreendido entre a data prevista e a do efetivo pagamento, adotando-se
o critério "pró-ratatemporis" para as atualizações nos subperíodos inferiores a 30(trinta) dias.
10 - Deverão ser emitidas faturas de encerramento ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
11- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
12. Em conformidade com a legislação vigente, será permitido reajuste dos preços contratados, desde
que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano a contar da data da proposta ou do último reajuste.
13. Os preços serão reajustados pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, do
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (doze)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V) significa o
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
14. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-Ia por meio de correspondência à
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas
decimais.
15. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
16. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto o
contrato.

'D4-S OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE " .
1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
2. Atestar na nota fiscal! fatura a execução do objeto e o seu aceite;
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3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no prazo ?.-~""'.•.
condições pactuados neste edital;
4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento de
Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de
Referência;
5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;
9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10 - Fornecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veículo. (CONFORME
REf ..;\çAO CONSTANTE NESTE TERMO DE REFERÊNCIA)
1J - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços
(CONFORI\H~ fU~L\çAOCONSTANTE NESTETERMO DE REFERÊNCIA).
12 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Código Brasileiro de
Transito.
13 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno
funcionamento do veículo a ser locado.(CONFORMR RELAÇÃO CONSTANTE NESTE
TE~"iO flb REI'HRf:NCIA).

DAS OBRlGAÇÕÊS nA CONTRATADA .
1 -Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
Frlit>ll e, nll Termo C'-'ntr~tlJ::ll e na proposta vencedora do certame;
2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumida ..s, rodas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
3 - Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;
4 - Ficar responsável pela substituição dos veículos, no período de no máximo 06 (seis) horas, quando
os mesmos apresentarem algum tipo de problema (técnico/outros),
I) - R.esp()nS(lhi1i7.~r-se por tonos e quaisquer acidentes ou sinistros que venham a prejudicar
funcionários e/ou bens da CONTRATADA, da CONTRATANTE ou terceiros, verificados em
decorrência da locação dos veículos, objeto deste certame.
6 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços,
não sendo a CONTRATANTE, em nenhuma hipótese, responsável por danos indiretos ou lucros
cessantes.
7 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno
funcionamento do veículo a ser Iocado.(CONFORMY RELAÇÃO CONSTAl-..;'n" ['\lESTE
TERMO DE REfiERf:NCIA}.
8 - Fornecer combustíveis e lubrificantes para o pleno funcionamento do veículo. (CONFORME
RELAÇÃO CONSTANTE NESTE TERMO DE REFERÊNCIA).
9 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para ex~cução dos serviços
(CONFORME REL~ÇÃO CONSTAN'fE NESTE TER..MO DE REFERENCIA)
9.1 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Código Brasileiro
de Transito.
10- Os veículos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos
107, 135, 136 e 139 do Código Brasileiro de Trânsito.

.105,
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ll-Responder perante a Prefeitura Municipal de Iracema, mesmo no caso de ausência ou omiss~r~~~àh~~ó't,'<'
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses.
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos
ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
12- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
13- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
pagamento de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
por eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de
IRACEMA;
14- Disponibilizar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
15- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
16- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite fixado nos
parágrafos do art. 65, da Lei n? 8.666/93 e suas alterações posteriores.
17 - Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não
executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à
CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;
18 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
19 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os
artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos
danos sofridos;
20 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7°
do Decreto n? 7.203, de 2010 cumprir com as demais condições constantes na proposta apresentada na
licitação.
21 - Responder pelas despesas resultantes de quaisquer ações, demandadas decorrentes de danos seja
por culpa sua ou quaisquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer
responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força
da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato.

~DASI~FRAÇQ~S ~ ~~Ç9HSADMI~~S~~~!1A~t:,·;,,~, ,,~ _,
1.Adota-se como critério de justiça e obediência ao princípio jurídico da razoabilidade, o escalonamento ~
e tipificação de eventos sancionáveis em editais de pregão, abaixo descritos, garantindo o direito de
exercício prévio de ampla defesa nos processos de sancionamento com o impedimento de licitar e . .
contratar com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante
no subitem 9.5.1.1 do Acórdão TCU/Plenário n° 1.793/2011, art. 7° da Lei 10.520/2002rom
respectivos prazos de duração: . il
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EVENTOS: SANÇOES QUE SERAO APUCADAS:
I-Forjar a classificação como microernpresa ou empresa de

1.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um)pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não. ano. Acórdão TCU/PLno 3074/2011.

II-Descumprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante
2.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 4a sessão de licitação para qualquer manifestação na sessãc

pública, gerando tumulto e atrasos no certame. (quatro) meses.

IIl-Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessãc 3.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (seis)
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. meses.

IV-Não apresentar ou deixar de apresentar documentaçãc
4.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (seis)solicitada no edital na fase de aceitação da proposta

habilitação ou na contratação. meses.

V-Apresentar proposta comercial em desacordo com c 5.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1 (um)
Edital, ocasionando a frustação do certame em qualque
sentido. ano.

8. Impedimento de licitar pelo período de no mínimo o

VI-Apresentar documentação falsa durante a licitação 01: (cinco) anos.
contratação. 9. Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou Federa

para apurações de sanções de ordem penal.
VII-Não manter as condições habilitatórias durante a 8.Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6 (seis)execução do contrato ou da vigência da ata de registro de
preços. meses.

11. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1
VIII-Não retirar a nota de (um) ano.

empenho / não assinatura da Ata. 12. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
13. Advertência

IX-Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital 14. Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento) por dia de

e termo de referência. atraso, aplicada sobre o valor do material não fornecido,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.
16. Advertência;

X-Não efetuar a troca do objeto, quando notificado,
17. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 1

durante a contratação. (um) ano.
18. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
18. Advertência
19. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de

XI-Substituir o objeto fora do prazo estabelecido. atraso, aplicada sobre o valor do material não substituído,
limitada a 20 (vinte) dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do objeto.
21. Advertência

XII-Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou 22. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 6
montagem do (s) equipamento (s) quando previsto no (seis) meses.
edital e termo de referência. 23. Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento) por dia de

atraso, aplicada sobre o valor do equipamento.
XIII-Deixar de entregar documentação original exigida 21.Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do
neste Edital durante a licitação ou contratação. contrato/nota de empenho/valor total estimado para o item

ou lote.
XIV-Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou 24. Impedimento de licitar pelo período de, no mínimo, 2
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao (dois) anos.

regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à 25. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do vl do
contrato/nota de empenho.sociedade. /'"-'
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' XV-Cometer
contratação.

fraude fiscal durante a licitação ou
27. Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
28. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do valor do
contrato/nota de empenho.
L':J. Comunicar ao Ministério Público Federal e ou Estadual.

XXIII-Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos
praticados.

36.Dec1aração de inidoneidade

XVI-Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e 27.1mpedimento de licitar com a PMI pelo periodo de, no
inerentes aos monitoramentos técnico-operacional e mínimo, 1 (um) ano.
administrativo do gerenciamento contratual.

XVII-Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou 28.Impedimento de licitar com a PMI por, no mínimo, 2
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que (dois) anos.não se comine outra penalidade.

XVIII-Não celebrar contrato, em convocação dentro do 29.Impedimento de Licitar com o município de IRACEMA
prazo de validade de proposta. por, no mínimo, 1(um) ano.

XIX-Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

32. Impedimento de licitar com a PMI por, no mínimo, 2
(dois) anos.
33. Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento) sobre o
valor do contrato/nota de empenho ou valor da parcela.

XX-Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93
e Lei 10.520/2002.

34. Impedimento de licitar com a PMI por, no mínimo, 1
(um) ano.
35. Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) sobre o valor
correspondente a parte não executada.

XXI-Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da PMI,
em razão de denúncias sob a acusação de direcionamento
de certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou
a apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado.

34.Impedimento de licitar com a Administração Pública
Federal, Estadual, Municipal, pelo período de 5 (cinco) ano.

XXII-Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer
tributos. 35.Dec1araçào de inidoneidade

XXIV-Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação
ou qualquer outro expediente, o caráter competitivo de
procedimento licitatório público.

41. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
42. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXV-Impedir, perturbar ou fraudar a realização de
qualquer ato de procedimento licitatório público.

43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
exercício anterior ao da instauração do processo
administrativo.
44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

XXVI-Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa 43. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar exercício anterior ao da instauração do processo
contrato administrativo; administrativo.

44. Publicação extraordinária da decisão condenatória.
XXVII-Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- 45. Multa de até 20% do faturamento bruto do último
financeiro dos contratos celebrados exercício anterior ao da instauração do processo
com a administração pública administrativo.

46. Publicação extraordinária da decisão condenatória.

2.Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMI que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
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3.Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a p!\;n;-"-
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital, Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 7° da Lei n? 10.250/2002.
4.As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.
5.0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05(cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n° 9.784/1999.
5.1.Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

~IRAcEMA\~l Trabalhando no Caminho Certo

:DA RECISAo CONTRATUAL
1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a 81 da Lei n? 8.666/93, de 21/06/93;
1.1. A Rescisão de contrato poderá ser:
a) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XlI e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art. 109, "I", letra "e", da mesma lei;
h) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Administrativo, desde que, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 8.666/93; c)
Judicial, nos termos da legislação vigente.
1.2. A Rescisão administrativa ou amigável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
1.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, ficando
assegurado o contraditório e ampla defesa.
2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injusrificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
t) O dcsarcndimenro das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique
execução do Contrato;

~ Ik ~""'
8ir.:u:ema.cl!.gov.br ~ Udtac:aoinu:emaZOt7@gMaU.com @prefelturadeiracema OPrefeituradelracema.CE ~ ( o.

QIUJA DUU HOLANDA.19 - c,•.•.•O -lJ<Ae'MA/CE - 'o." (88) 34281.62 f .,
CNPJ: 07.891.658/0001-80

mailto:Udtac:aoinu:emaZOt7@gMaU.com


~IRAcEMA ~ta~\
""''''''"~'' Trabalhando no Caminho Certo ] ~ ;1~. (tjYj

k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determl~~o.
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo .-
Administrativo a que se refere o Contrato;
1)A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n" 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
q) A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

DA ·FRAUpE E D~ CORRUPÇÃO ~ .
1. As licitantes devem observar e a contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e
subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, definem-se
as seguintes práticas:
a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquemarizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa, para a outorg-a de
contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da empresa,
diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas, coercitivas ou
obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo organismo.
3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a contrata
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deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte 011'
integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, permitirá
que o organismo financeiro e/ ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local de
execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução do
contrato.
4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas em
lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa contratada em práticas corruptas,
fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do contrato financiado
por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas administrativas, criminais e
cíveis.

GESTOR

Antonio Flávio Almeida Maia
Secretário de Agricultura, Pecuária e Recursos Hídricos

Maria Luzia Nogueira de Lima
Secretária de Governo e Articulação

Francisco Solon Magalhães
Secode Infraestrutura e Meio Ambiente

Secretário de Serviços Públicos

Leonardo Rafael de Carvalho Ceiestino
Secretário de Saúde

Arnanda Holanda Bessa Moura
Secretária do Trabalho e Assistência Social
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ANEXO 11
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N°. _

CONTRATO
PREFEITURA
ATRAVÉS

QUE FAZEM ENTRE SI A
MUNICIPAL DE IRACEMA,
DA SECRETARIA DE

E DO OUTRO LADO A
EMPRESA QUE ASSIM PARA O
FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

PREÂMBULO

A PREFEITURA MUNICIPAL DE IRACEMA, através da Secretaria de ----' pessoa
jurídica de direito público interno, com sede a IRACEMA, Ceará,
inscrita no CNPJ/MF sob o n" neste ato representado pelo (a)
Secretário(a) de Sr.(a) portador(a) do CPF n".

doravante denominado de CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa
_________ ---l' com sede à inscrita no CNPJ sob o n°.

representada por portador(a) CPF n°.
_--> ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de

acordo com o Edita! de PREGÃO ELETRÔNICO N°. em conformidade com o
que preceitua a Lei Federal n". 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei
Federal n° 10.520/02, de 17 de julho de 2002, supletivamente pelos princípios da Teoria Geral dos
Contratos e disposições de Direito Privado, bem como mediante as seguintes cláusulase condições:

cLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMFNTAÇi,.ü LEGAL
1.1.Fundamenta-se este contrato no PREGÃO ELETRÔNICO N° , disposições da
10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão e tem como subsidiaria a Lei n" 8.666, de
21/06/1993 e alterações posteriores -Lei de Licitações, da Lei n° 8.078, de 11/09/1990 - Código de
Defesa do Consumidor, Decreto n° 60204/07,Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006,
Lei Complementar n? 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Complementar n° 155/2016, de 27 de outubro
de ::!016, Decreto Federal n? 10.024,de 20 de setembro de 2019,Decreto Federal 9.488de 30/08/2018,
Lei Federal 12.140 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, e demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidasno presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO
2.1- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE PRESTAÇÃO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE

DESTIN1LDOS .1\0 FL~,TCION-L'\..MF~N~·rO Dit
SEClU-(Tt\RI/\ DI-<: CONFO.RJ.\tE
QUANTIDADES CONSTANTES DO ANEXO I, DO EDITAL.

~~~~'\~;~~~~~i~~~,~~\p~:f~~~~RtYfADA pela execução do objeto deste contrato o valor ~I

global do Lote 0'0__ de R$ o_o ( ,sujeito ~
as incidências tributárias normais. (INSERIR PLANILHA)

,~
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cLÁUSULA QUARTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA '~~1!j}.IJ~e;"~/
4.1. As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária n": _
elemento de despesa: com recursos
___________ -' consignado no Orçamento Municipal de 20_.

cLÁUSULA QUINTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
5.1- O Contrato terá vigência por __ ( ) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo ter a
sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos, mediante Termos Aditivos, nos casos
previstos de acordo com o art. 57 e incisos da lei Federal n°. 8.666/93, e, com vantagens a Prefeitura
Municipal de IRACEMA, na continuidade do Contrato, podendo ser alterado, exceto no tocante ao seu
objeto.
5.2. A Contratada não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
5.3. r roda prorrogação de contratos será precedida da realização de pesquisas de preços de mercado ou
de preços contratados por outros órgãos e entidades da Administração Pública, visando a assegurar a
manutenção da contratação mais vantajosa para a Administração, em relação à realização de uma nova
licitação.
5.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando:
5.4.1. A Contratada esteja suspensa de licitar e impedida de contratar com a Administração, nos termos
do artigo 87, inciso IIl, da Lei n? 8.666, de 1993, ou tenha sido declarada inidônea para licitar ou
contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos;
5.4.2. A Contratada não mantiver, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
5.4.3. A Contratada não concordar com a eliminação, do valor do contrato, dos custos fixos ou
variáveis não renováveis que já tenham sido pagos ou amortizados no primeiro ano de vigência da
contratação;
5.5. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁnSU! A SEXTA - DA FISCA UZAÇÃO E DAS S ALTERAÇÕES DO CONTRATO
6.1 - A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em
registro próprio rodas as oc()tT~nC:l;:lsrelac:ion>l(hs a f>xenJ~~~()e determinando () que for nf'c:p.ss:írio ~
regularização de falhas ou defeitos observados.
6.2 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros,
por qualquer irregularidade, ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na
ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal n? 8.666/93 e suas alterações.
(, ':t, _ n ;-";"t"('<:(-'nt'Antp rb Arlmin1~trqçã0 ,;Jnnt?róÍ em !'t:'gi<:tt:"0próprio todas as or0rr~nci~s relacionadas
com :1. execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
n~gd;:;ri~'.:-l~~ãoeventualmente envolvidos, determinando o q1JCfOI"necessário à regularização das falhas
ou dcleitos observados e encammhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.
6.4 - No interesse da CONTRATANTE, o objeto deste Edital, Termo de Referência e anexos poderá
ce r- ~ll~Nn..,.';rln An -')("'1""'('.>"' ••..••;,.-11\ '"'lt'A rv l~n'1~t-('>o rlp ?~U/n ("'~nrr. r- r~n,.....n.n(-'\r ,rP1;t,-", c-ll"l.n"")-~At- ~hit--i'".llri,') 1'''I'\M-H--':l'''/l-r.::iA_____ .,!;"'_ ••.•._ ••__ ._ ~_, _•••. ~~ .••_. -< ••• -<._ .. \'.~.V'" ~ _".••. ~ ~ ...•...•._"'_~"'.' .•._~ ._. __ , .._, . ~ : __ ...

f:!r11!t,;},'l" a supressão alem J. -ssc l;n ute 1))- acordo ..ntrc .~,~,",.,.i" •. c- ,', 'I) (( ,,.,'1". .l;,-~~··,s;,)I 'o art ;gCJ L):::' ~~_L. -JCI. V'I.A. \...••••.• (.I..V" L \... 1,1; ~ •.,......... . l j r '_.L (:(1;....\JL. L.l.l '--" 0::.•..••.• t""~~. t\-. ..:>, •...•. , 1_' ,,\ ~ H001_'''-''....... l (J,J. 1. {.; oJ, ::;,

1° e 7.': lJ!,-.i~:u11 d~t T.~:~t0° 8ú66/~;3.
6.5- No interesse da Administração, o valor inicial atuahzado da contratação poderá ser aumentado ou
suprimido até o limite de 25% (vinte e cinco por cento), com fundamento no art. 65, §§ 1° e 2°, d
n08.666/93.
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6.6- A Licitante Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições licitadas, os acréscimos 'C5ti'L~..llJr""
supressões que se fizeremnecessárias.
6.7- Nenhum acréscimo ou supressão poderá exceder o limite estabelecido nesta condição, exceto as
supressões resultantes de acordo entre aspartes.

cLÁUSULA SÉTIMA - DA FORMA DE PAGAMENTOE DO REEQUILÍBRIO
ECONÔMICO E FINANCEIRO
7.1. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
7.2. O pagamento somente será efetuado após o atesto, pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos produtos/serviços
entregues.
7.2.1. O atesto fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos/serviços efetivamente entregues.
7.3. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente
até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento
iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
7.4. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
7.4.1. Não produziu os resultados acordados;
7.4.2. Deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade mínima
exigida;
7.5. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
hah;ht'"ç~o ih Contratada devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
7.6. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
7.7. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para paeamento.
7.8. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.
7.9 - Ocorrendo atraso no pagamento, desde que a CON'tRATA.•.T)A não tenha concorrido, de alguma
forma, para o atraso, o valor devido deverá ser acrescido de encargos moratórios apurados com base na
variação do Índice Geral de Preços - Disponibilidade Interna (IGP-DI), divulgado pela Fundação

o uil'é;iu "pr0·rat;Jtc:mpori5" p;:-lra;;tSattL9Jó:açõcs nos subperiodos inferiores a 30(trinta) dias.
1.10 - Devl":i'?.0 RU >:::mitidas EÜllt"A5< de enCéí't':-üneilto ao findar os vínculos deste Contrato por
esgotamento do objeto, por final do prazo ou rescisão contratual.
7.11- Serão descontados de (forma integral ou parcelada) sobre o valor da fatura, os valores decorrentes
de indenizações ou de multas eventualmente registradas.
7 l? Fih'! C0nF01"n'li(i .•rlp ('0m .• Ir'giel?t.·?0 ..,ig:pnt,=,. :':.'1"6 ~í'r-rn;~rln rp?jll~!,=, rl0~ rr'?~0~ C"0!'t1-?t:?rl0", rl"'''rl':'

que observado o interrecno mínimo de 01 (um) ano ~ contar d:.1 data d~ Dr recosta ou do último reajuste.
l...J ••. ;I , .1. J

I.B. Os preços serão reajustados pela variação do Jr.dice de Fret,:us ao Consumidor Amplo - Ü-'CA, ao
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, ocorrida no período acumulado em 12 (do e)
meses, adotando-se a seguinte fórmula: Pr = P + (P x V), Onde:
Pr = preço reajustado;
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P = preço atual (antes do reajuste);
V = variação percentual obtida (acumulado nos últimos doze meses), onde (P x V)
acréscimo ou decréscimo de preço decorrente de reajuste.
7.14. CONTRATADA, para obter direito à correção, deverá pleiteá-Ia por meio de correspondência à
Secretaria, explicitando a forma de aplicação do índice e o valor reajustado em até 02 (duas) casas
decimais.
7.15. Caso a CONTRATADA não solicite tempestivamente o reajuste e prorrogue o contrato sem
pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito;
7.16. Também ocorrerá a preclusão do direito ao reajuste se o pedido for formulado depois de extinto
o contrato.

cLÁUSULA OITAVA - DA SUBCONTRATAÇÃO
8.1 - A subcontratação não altera a responsabilidade da Contratada, a qual continuará íntegra e solidária
perante a Contratante.
8.2 - As subcontratações porventura realizadas serão integralmente custeadas pela Contratada.
8.3 - A Proponente vencedora da licitação, poderá subcontratar os serviços, objeto deste certame, até o
limite admitido pela administração, com a anuência prévia da Gestora do Contrato, e em pleno
cumprimento do art. 72 da Lei 8.666/93 e suas alterações;
8.4 - Não poderá ser subcontratada empresa que tenha participado do processo licitatório e que tenha
sido considerada inabilitada.
8.5 - Qualquer subcontratação somente será possível com a anuência prévia da Prefeitura Municipal de
IRACEMA, que exigirá contrato firmado entre a empresa vencedora e o seu subcontratado, mediante a
apresentação de todos os documentos exigidos neste Edital e autorização expressa da Prefeitura
Municipal de IRACEMA.
8.5.1 - Da solicitação prevista no item acima, constará expressamente que a empresa contratada é a
única responsável por todos os serviços executados pela Subcontratada, pelo faturamento em seu
exclusivo nome, e por todos os demais eventos que envolvam o objeto desta Licitação.
8.6 - O contrato firmado entre a Contratada e a Subcontratada será apresentado à Prefeitura Municipal
de IRACEMA, que poderá objetar relativamente às cláusulas que possam vir em seu desfavor ou
ensejar responsabilidades e encargos de qualquer natureza.
8.6.1- Neste contrato deverá estar expresso que a empresa CONTRATADA será a única responsável
por todos os serviços executadas pela Subcontratada, pelo faturamento em seu exclusivo nome, e por
todos os demais eventos que envolvam o objeto proposto desta licitação.
8.7 - Em hipótese nenhuma haverá relacionamento contratual ou legal da CONTRATANTE com os
subcontratados.
8.8 - A CONTRATANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.
R<l - Os veículos ~ Sf'r.'~m sublocado/s) passarão por inspeção de vistoria, realizada por membros da
Prefeitura Municipal de IRACEMA, para que os mesmos possam dar atesto, de que os veículos a serem
locados encontram-se aptos a realizar a prestação de serviços, objeto deste certame.
8.10 - A CON'l'RA'fANTE reserva-se o direito de vetar a utilização de subcontratadas por razões
técnicas ou administrativas.

cLÁUSULA NONA· DAS SANÇÕES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

l).l.Adt)Li.-~f, CC>i11Ücrl'i~:nr) de. rd~'if..~ae: nbe(:llí:'.nc.id ~o púncj.i-"'--) J~j[~diC.() t.in. 'l;j..i:c>ii1'iiiCh1c1f::; (, escalonameruo e

tipificação de eventos sancionáveis em edita-s de' pregão, abaixo descritos, Vf>l.;'1íindoo direito de exercício
prévio de ampla defesanos processos de sancionamentocom o impedimento de licitar e contratar com a União,
Estados, Distrito Federal e Municípios, atendendo a recomendação constante no subirem 9.5.1.1 do Acór -o71
TCl.l/Plenário n° 1.793/2011, art. 70 da Lei 10.520/2002, com respectivosprazos de duração:

\0 c('''\
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EVENTOS: SANÇÕES QUE SERÃO APLICADAS:
I-Forjar a classificação como microempresa ou empresa de
pequeno porte para obtenção de tratamento favorecido em
licitações incentivadas ou não.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 1 (um) ano. Acórdão TCU /PL n"
3074/2011.

Il-Descurnprir prazos estabelecidos pelo pregoeiro durante a
sessão de licitação para qualquer manifestação na sessão
pública, gerando tumulto e atrasos no certame.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 4 (quatro) meses.

Ill-Desistir do lance, sem justificativa, durante a sessão Impedimento de licitar pelo período de, no
pública ou não mantiver a proposta na fase de aceitação. mínimo, 6 (seis)meses.

IV-Não apresentar ou deixar de apresentar documentação
solicitada no edital na fase de aceitação da proposta
habilitação ou na contratação.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 6 (seis)meses.

V-Apresentar proposta comercial em desacordo com o Impedimento de licitar pelo período de, noEdital, ocasionando a frustação do certame em qualque
sentido. mínimo, 1 (um) ano.

VI-Apresentar documentação falsa durante a licitação ou
contratação.

Impedimento de licitar pelo período de no
mínimo 5 (cinco) anos.
Comunicar ao Ministério Público Estadual e ou
Federal para apurações de sanções de ordem
penal.

VII-Não manter as condições habilitatórias durante a Impedimento de licitar pelo período de, noexecução do contrato ou da vigência da ata de registro de mínimo, 6 (seis)meses.preços.

VIII-Não retirar a nota de
empenho/não assinatura da Ata.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

IX-Entregar o objeto fora do prazo estabelecido no edital e
termo de referência.

Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5 % (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não fornecido, limitada a 20 (vinte)
dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto.

X-Não efetuar a troca do objeto, quando notificado, durante
a contratação.

Advertência;
Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.

XI-Substituir o objeto fora do prazo estabelecido.

Advertência
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
material não substituído, limitada a 20 (vinte)
dias. Após o vigésimo dia poderá ser
considerada inexecução total ou parcial do
objeto.
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XlI-Deixar de realizar ou atrasar a instalação ou montagem
do (s) equipamento (s) quando previsto no edital e termo de
referência.

XIII-Deixar de entregar documentação original exigida neste
Edital (quando da utilização da Modalidade de Pregão
Eletrônico) durante a licitação ou contratação.
XlV-Comportar-se de modo inidôneo na licitação ou
contratação, causando prejuízo a Administração ou
demonstrando ofensa ao ordenamento jurídico, ao
regramento do edital, aos licitantes, à Administração e à
sociedade.

XV-Cometer fraude fiscal durante a licitação ou contratação.

XVI-Não recompor níveis de serviços acordados, quando
esgotados os sancionamentos próprios, regulares e inerentes
aos monitoramentos técnico-operacional e administrativo do
gerenciamento contratual.
XVII-Deixar de executar qualquer obrigação pactuada ou
prevista em lei e no edital da presente licitação, em que não
se comine outra penalidade.

XVIII-Não celebrar contrato, em convocação dentro do
prazo de validade de proposta.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 6 (seis)meses.
Multa de, no mínimo, 0,5% (meio por cento)
por dia de atraso, aplicada sobre o valor do
equipamento.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho/valor total
estimado para o item ou lote.

Impedimento de licitar pelo período de, no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato / nota de empenho.

Impedimento de licitar por 5 (cinco) anos.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento) do
valor do contrato/nota de empenho.
Comunicar ao Ministério Público Federal e ou
Estadual.

Impedimento de licitar com a PMI pelo período
de, no mínimo, 1 (um) ano.

Impedimento de licitar com a PMI por, no
mínimo, 2 (dois) anos.

Impedimento de Licitar com o município de
IRACEMA por, no mínimo, 1(um) ano.

XlX-Inexecução total, previsto na Lei 8666/93 e Lei
10.520/2002.

XX-Inexecução parcial do objeto previsto na Lei 8666/93 e
Lei 10.520/2002.

XXI-Denegrir ou caluniar equipes técnica e do pregoeiro,
bem como pessoas que integram os processos da PMI, em
razão de denúncias sob a acusação de direcionamento de
certame, sem a apresentação de provas pertinentes ou a
apresentação de provas infundadas, em processo
administrativo instaurado.

Impedimento de licitar com a PMI por, no
mínimo, 2 (dois) anos.
Multa de, no mínimo, 20% (vinte por cento)
sobre o valor do contrato/nota de empenho ou
valor da parcela.
Impedimento de licitar com a PMI por, no
mínimo, 1 (um) ano.
Multa de, no mínimo, 10% (dez por cento)
sobre o valor correspondente a parte não
executada.

Impedimento de licitar com a Administração
Pública Federal, Estadual, Municipal, pelo
período de 5 (cinco) ano.

tributos.
XXII-Cometer fraude fiscal no recolhimento de quaisquer Declaração de inidoneidade

XXIII-Demonstrar não possuir idoneidade para contratar
com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. Declaração de inidoneidade
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XXIV-Frustrar ou fraudar, mediante ajuste, combinação ou Multa de até 20% do faturamento bruto do' .
qualquer outro expediente, o caráter competitivo de último exercício anterior ao da instauração do
procedimento licitatório público. processo administrativo.

Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXV-Impedir, perturbar ou fraudar a realização de qualquer Multa de até 20% do faturamento bruto do
ato de procedimento licitatório público. último exercício anterior ao da instauração do

processo administrativo.
Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVI -Criar, de modo fraudulento ou irregular, pessoa Multa de até 20% do faturamento bruto do
jurídica para participar de licitação pública ou celebrar último exercício anterior ao da instauração do
contrato administrativo; processo administrativo.

Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

XXVII-Manipular ou fraudar o equilíbrio econômico- Multa de até 20% do faturamento bruto do
financeiro dos contratos celebrados último exercício anterior ao da instauração do
com a administração pública processo administrativo.

Publicação extraordinária da decisão
condenatória.

9.2.Serão considerados injustificados os atrasos não comunicados tempestivamente e indevidamente
fundamentados, e a aceitação da justificativa ficará a critério da PMI que deverá examinar a legalidade
da conduta da contratada. Comprovado impedimento ou reconhecida força maior, devidamente
justificado e aceito pela PMI, a licitante vencedora ficará isenta das penalidades mencionadas.
9.3.Na hipótese da multa atingir o percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, a PMI,
poderá proceder a rescisão unilateral do compromisso, hipótese em que a vencedora também se
sujeitará às sanções administrativas previstas neste Edital. Na ocorrência de falha maior poderá também
ser aplicada a penalidade de Declaração de Idoneidade para licitar ou contratar com a Administração
Pública, prevista no art. 7° da Lei n" 10.250/2002.
9.4.As multas porventura aplicadas serão descontadas dos pagamentos devidos pela PMI ou cobradas
diretamente da pessoa penalizada, amigável ou judicialmente, e poderão ser aplicadas cumulativamente
às demais sanções previstas neste Edital.
9.5.0 licitante/contratado será informado que está passível da aplicação da sanção e terá o direito de
exercer a defesa prévia no prazo de 05( cinco) dias úteis a contar da sua notificação, podendo ocorrer a
juntada de documentos, conforme disposto no art. 38 da Lei n" 9.784/1999.
9.5.1.Transcorrido o prazo de defesa prévia com ou sem manifestação, o processo será encaminhado
para as análises devidas e para posterior decisão sobre a aplicação da sanção pela autoridade superior.
9.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Dívida Ativa e cobradas judicialmente.
9.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis.

Ci.A.USllf.A DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
10.1. Acompanhar e fiscalizar a execução do fornecimento contratado, sob o aspecto quantitativo e ~
qualitativo, anotando em registro próprio as falhas detectadas, e sempre que possível indicando dia, mês
e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis;
10.2. Atestar na nota fiscal/fatura a execução do objeto e o seu aceite;
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10.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA do valor resultante da prestação do serviço, no pr~~e~~~'
condições pactuados neste edital:
10.4. Comunicar prontamente à CONTRATADA, qualquer anormalidade no objeto deste instrumento
de Contrato, caso não esteja de acordo com as especificações e condições estabelecidas, no Termo de
Referência;
10.5. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da CONTRATADA;
10.6. Não permitir que outrem cumpra com as obrigações a que se sujeitou a licitante vencedora;
10.7. Prestar as informações, esclarecimentos e documentos que venham a ser solicitados pela
CONTRATADA, visando ao fiel cumprimento execução do Contrato;
10.8. Aplicar à CONTRATADA as sanções e penalidades regulamentares e contratuais, após o
procedimento administrativo, garantidos o direito à prévia e ampla defesa e ao contraditório;
10.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10,10 - Fornecer comhustiveis e lubrificantes para 0 pleno funcionamento do veículo. (CONFORME
~ELAç.\() CO~STt\l".trEno ;fERMODE REFERÊNCIA)
10.11 - Utilizar profissionais devidamente habilitados (motoristas), para execução dos serviços
(CONFORME REI AÇ<\O CONSTANTE DO TERt\1:0 DE REFERÊNCIA).
10.12 - A habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 138 e 145 do Código Brasileiro
de Transito.
10,13 - Ficar responsável manutenção, bem como pela reposição de peças e pneus para o pleno
funcionamento do veículo a ser 10cado.(CONfiORMH RHLAÇ,~OCONSTliNTE DO TERMO
DE Ri::FFRf:NCll\'\.

" ,

'----.

cLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
11.1 - Executar o objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos neste
F.r1it·~l,----;;o no Termo (,OtY'i"·aJl1;tl c n'~ rJr,-,post~ 'Vcncpd('J-rt1 dei rrrtame;
11,2 - Manter durante toda a execução do objeto contratual, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na Lei de Licitações;
11.3 - Providenciar a imediata correção das deficiências elou irregularidades apontadas pela
Contratante;
11.4 - Ficar responsável pela substituição dos veículos, no período de no máximo 06 (seis) horas,

I " al . d b' I" I ,qUa.11l10os ffieSIDC'S:1Fn::semarem' gum tipo e pro rema ttccrnco/outros).
11.5 - Rcsponsab;l17.:.lf-sepor todos e quaisquer acidentes ou sinisn os que venham a prejudicar
funcionários e/ou bens da CONjJ{j\TAD/\, da CUI'-il'.KP/n\.i,rn( Ou terceiros, verificados em
decorrência da locação dos veículos, objeto deste certame.
11.6 - Responsabilizar-se civil e penalmente por todo e qualquer dano que venha causar a
CONTRATANTE ou a terceiros, por ação ou omissão, em decorrência do fornecimento dos serviços,
n~() .:;encln ?I cnNTR AT AN' I 'E, (~rn tll"nhurna hipót-f>se, t"1ó'<::pnn-.:ávf'l por d~J10" indiretos 011 lucros
cessan teso
11.7 Finir responsável manurençào, bem como pela T·eposiçà.,;)de peças e pneus para o pleno
," ..' I 1 - -·"'O;'l..H·~)'-'-""" <)0.--1' AC1U-- *"'Oll.fSTAN'r'g DO TED1I,,fOtunciouamcnto UO V(;lCUO a ser ocadG.(L l .•••·\.'\..~li:;. ,"".-1,s , )'(1.' "" ~'\i " lUU

DE i{EJ-iERÊNCIA),
11.8 - Fornecer combustíveis e lubrificantes para o pleno ~ncionamento do veículo. (CONFORME
!?!~~.~".:..:\..!! !"~::~,:~-:';':~..h.,!~!~!.~"!!!-'! '!'!-:~~~~...-!~-~'!)!.~!!!.~;:~.::!;.~:-Y.o'~:!~.~~ ,
11() - r T1ili7::1f" f>h',Fi<':<:lnn'Ai... dr'lt.-l>líi1r"!1tf· h-;;1-.ilit>lnn<: (n.ntnt"i<:t:;!<:l 1')',11". eXf>rll,<;;n t1n~ ~,'rvi,~,'."---~ --- -- r - ------ - _.. ,---.-- .. ".- --.". ---- -~. '------ "''''-J> l-~- -. --- •.•• -J .•... "-- ••• - o:; .

{(~['J.1~-;.f~~~;y~~:\~":t;, ;:;~'; .,.";. ':i ",;\0 ~.:i} :..~~:i,- ri"\ i''"-.,r1 ~ '. ~ l-i'~ r ~'.~.i~:\. t ~"s: ,:"':? ~ . -:.: 'i. t. t. - ;-. -, ~ .•." .
" ....r -.... ~ ~ _ _ _ ••..'" ~ i",:. ...!i' ~'.;,.':i .~.,,:;:; ;

11.9,1 - J\. habilitação dos motoristas deverá estar condizente com os art. 13~ e 14:' do Código
Brasileiro de Transito.
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11.10- Os veículos a serem locados deverão respeitar os elementos de segurança constantes dos"a~,"~~,~~'"
105, 107, 135, 136 e 139 do Código Brasileiro de Trânsito.
11.11-Responder perante a Prefeitura Municipal de Iracema, mesmo no caso de ausência ou omissão da
FISCALIZAÇÃO, indenizando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,
que possam interferir na execução do Contrato, quer sejam eles praticados por empregados, prepostos
ou mandatários seus. A responsabilidade se estenderá à danos causados a terceiros, devendo a
CONTRATADA adotar medidas preventivas contra esses danos, com fiel observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposições legais vigentes;
11.12- Responder, perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
CONTRATADA não deverá, mesmo após o término do CONTRATO, sem consentimento prévio por
escrito da CONTRATANTE, fazer uso de quaisquer documentos ou informações especificadas no
parágrafo anterior, a não ser para fins de execução do CONTRATO;
11.13- Pagar seus empregados no prazo previsto em lei, sendo também de sua responsabilidade o
paga..mente de todos os tributos que, direta ou indiretamente, incidam sobre a prestação dos serviços
contratados inclusive as contribuições previdenciárias fiscais e parafiscais, FGTS, PIS, emolumentos,
seguros de acidentes de trabalho etc, ficando excluída qualquer solidariedade da Prefeitura Municipal
por eventuais autuações administrativas e/ ou judiciais uma vez que a inadimplência da
CONTRATADA, com referência às suas obrigações, não se transfere à Prefeitura Municipal de
IRACEMA;
11.14~ Dj~ron.jbi1i7ar, a qualquer tempo, toda documentação referente ao pagamento dos tributos,
seguros, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários relacionados com o objeto do CONTRATO;
11.15- Responder, pecuniariamente, por todos os danos e/ou prejuízos que forem causados à União,
Estado, Município ou terceiros, decorrentes da prestação dos serviços;
11.16- Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimo e supressões até o limite fixado nos
parágrafos do art, 65, da Lei n? 8.666/93 e suas alterações posteriores.
11 17 - Tn~'m;,. c:el)~''-fT'r,rpp;u10", 'Ã rp.;;pritn das "tiv';li~d~~ ~ <:(>rf'f!1desernpeohadas, ~.lertando-os a não
\:x(X:n~;!' ai:;\li(b(k~, n:lo abr-;ltlgt<.hi.S pelo contrato, devendo a CONTRATADA relatar à
C~).'" i j(i\'L\Nn:<:. toda e (1ua1qucr ocorrência neste sentido, (l fim de evitar desvio de função;
11.18 . Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição
de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de
dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
1l .í 9 - Rcs!,H~n";;Jhilj7.:--lr-sf' !'Idos vícios f' dãfln<: dt'C, lf!"f'fli ~s (h t-'xecl)(.~~.ndo oh!f'to; (lf' acon l,) com os

• .t I •• ..." _, - - - • l' "I' -r--. ,- "'/ ,-, . "I' ."'"r>' '"' -.....,. ~ ~ ., "... ",,.... ~

Jr-ngn:\ :/! D _,I:,! ~II~ no t.()~!Iê.t} Ot-""' l.l~tcs~ (l() \,onsun-nt,1t}t- 1.,iRl n i).Hlõ ... ele 1"J'1U}. nc~nao a

Conu ,Ü,un(.~ ,H.i'lUI i/,at.!'1 a de:;;C\l1l1 ar du::; lia\?,tl '11('1;!.'y, dt:v idu~ a \ .:»UJl tr ,üad<t. u valor ev! I r,'::>uuil~;eIlle aos
1. v ~ 1.

danos sofridos;
11.20 - Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público
ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão Contratante, nos termos do artigo 7°
ti •• ;)<.:üdü l{' 7.2üJ, dt 2010 cum~'Jtir com as demais cvudi~0es constantes na !=Jfo!=Jostaaoresentada na
"", -
tH.lI.r1.l;au.

: L . ; .- ~~c::'P'_);H.;ci p~~Ll~ ~~;';:--\pC~~•..1~ i. C:)Ul i~d.!Ü.C~ \..~ç(_ilr~'l.i:-'''1ttl;l (1~'~l..~!, \~ct llàllUa.lifi~ J(.:\...\Jit-Cl1Ú;S de Jl:iJ.1US St::!d
1 • l l 1....J • •pCú"CUlpa süa ou quarsqucc ue seus empregaoos e prepostos, ounganuo ..se, outrossun, por quaisquer

responsabilidades decorrentes de ações judiciais de terceiros, que lhes venham a ser exigidas por força
da lei, ligadas ao cumprimento do presente contrato.

~T .4T1C""'fTI .I nr.\,....'~.I(t ~"'·.-.lnl,!'i~À "1" .••• :t ~ .• '!" ';"T;i"~!.~ !'.' 1'''!.(' r-,r"J,"t..~ .• \:~! .••-.:t. f"-":c.,",,~/.,,-,.J'.IL,..J·~ •. ,i_·J"-. .. irl1l€It. <'J·~•.• i._:i'llt:"'!..·. - ~ .•, •••..; j. .•.• ;:;,::..:;.it~·. ,os.~ iIIl:, .•...-i. !'i",,,'!I.~.~ f>.:-A •.•.••..•.

L...!....<• a , ..!.!...:::: !.!.·;...l~a.:..!t..·_.;:, !.••t~.•...\·~~..!.!t.VU':'\,..l Va,L. --.. a.. "'V.l..Lua.t.a,\..J"'~· '.t'_,\I\... VU"--'.l. vll..L '-" .1.a,.(...\..oL vv",--.J,. Va,.L~ }.t\..J"1. ~'-u,:, .l.V.l. r .H....~.\...'-tV.L\.....,.

e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. Para os propósitos deste item, defin m-se
as seguintes práticas: ~, ~
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a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantaiê~~~:'~'~'
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de
contrato;
b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo
de licitação ou de execução de contrato;
c) "prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre duas ou mais licitantes, com ou
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em
níveis artificiais e não-competitivos;
d) "prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do
contrato.
e) "prática obstrutiva":
(1) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos
representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a
apuração de alegações de prática prevista neste subitem;
(2) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro
multilateral promover inspeção.
12.2. Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante
adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, para a
outorga de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento, constatar o envolvimento
da empresa, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas,
coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução um contrato financiado pelo
organismo.
12.3. Considerando os propósitos dos itens acima, a licitante vencedora como condição para a
contratação, deverá concordar e autorizar que, na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte
011 integralmente, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso,
p{'~tmitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar
o local de execução do contrato e todos os documentos e registros relacionados à licitação e à execução
do contrato.
12.4. A contratante, garantida a prévia defesa, aplicará as sanções administrativas pertinentes, previstas
em lei, se comprovar o envolvimento de representante da empresa ou da pessoa física contratada em
práticas corruptas, fraudulentas, conluiadas ou coercitivas, no decorrer da licitação ou na execução do
contrato financiado por organismo financeiro multilateral, sem prejuízo das demais medidas
administrativas, criminais e cíveis.

cLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO
13.1. A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, se houver uma das ocorrências
prescritas nos artigos 77 a}\l da L,ei nO 8.666/93, de 21/06/93;
i3. '1.1. !\ Rescisão de contrato poderá ser:
tI) Determinada por ato unilateral e escrito da contratante, nos casos enumerados nos incisos I a XII e
XVII do art. 78 da lei 8.666/93, notificando-se a contratada com antecedência mínima de 30 (trinta)
dias, observado o disposto no art 109, "1", letra "e", da mesma lei;
b) Amigável, por acordo entre as partes, caso haja conveniência para a contratante, reduzida a termo no
Processo Adrninistrarivo, desde qlJe, cumprido o estabelecimento no § 1° do art. 79 da Lei 1-\.66ó/91; c)
judicial, nos termos da legislação vigente.
13.2. l'., Rescisão administrativa ou anugável será precedida de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente;
13.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo, fic
assegurado o contraditório e ampla defesa.
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2. Constituem motivo para rescisão do Contrato:
a) O não-cumprimento de cláusulas contratuais, especificações e prazos,
b) O cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações e prazos;
c) A lentidão do seu cumprimento, levando a Administração a comprovar a impossibilidade da
conclusão dos serviços ou fornecimento nos prazos estipulados;
d) O atraso injustificado do início de serviço sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
e) A paralisação do serviço ou do fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à Administração;
t) O desatendimento das determinações regulares da autoridade designada para acompanhar e fiscalizar
a sua execução, assim como as de seus superiores;
g) O cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas na forma do parágrafo primeiro do
artigo 67 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993;
h) A decretação da falência ou instauração da insolvência civil;
i) A dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado;
j) A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa que prejudique a
execução do Contrato;
k) Razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento justificadas e determinadas
pela máxima autoridade Administrativa a que está subordinado o contratante e exaradas no processo
Administrativo a que se refere o Contrato;
D A supressão, por parte da Administração, dos materiais, acarretando modificações do valor inicial do
Contrato além do limite permitido no parágrafo primeiro do artigo 65 da Lei n° 8.666, de 21 de junho
de 1993 em caso de não concordância por parte da empesa;
m) A suspensão de sua execução por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 120 (cento e
vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, ou
ainda por repetidas suspensões que totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento
obrigatório de indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito de optar pela
suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja normalizada a situação;
n) A ocorrência de caso fortuito ou força maior, regularmente comprovada, impeditiva da execução do
contrato;
o) O descumprimento do disposto no inciso V do art. 27, sem prejuízo das sanções penais cabíveis;
p) O reconhecimento dos direitos da Administração, em caso de rescisão administrativa prevista no art.
77 desta Lei;
~ A subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação do contratado com outrem, a cessão ou
transferência, total ou parcial da posição contratual, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que
implique violação da Lei de Licitações ou prejudique a regular execução do contrato.

cLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO
14.1 - Fica eleito o Foro da Comarca do Município de IRACEMA - Ce, para dirimir quaisquer dúvidas
oriundas deste Contrato não passíveis de solução pela via administrativa, renunciando as partes a
qualquer outro por mais privilegiado que seja ou venha a ser.

E assim, por estarem justos e acordes, após lido e julgado conforme, as partes assinam o presente
instrumento, em 03 (três) vias de igual forma e teor, perante 02 (duas) testemunhas idôneas que \
também o assinam, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.

IRACEMA - CE, __ de de __
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CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
1. _

CPF N.O _

2 _
CPFN.o _
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IRACEMA
Trabalhando no Caminho Certo

ANEXO 111

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N.o ------------------

A empresa inscrita no CNP] n.? com sede
___________ -' declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do Edital no que
se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-financeira, e que está regular perante a
Fazenda Nacional, a Seguridade Social, FGTS e a CNDT.

______ -' de de 20__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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IRACEMA
Trabalhando no Caminho Certo

ANEXO IV

DECLARAÇÃO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO ELETRÔNICO N.O --------------------

A empresa inscrita no CNP] n.o
________ , com sede declara, sob as penas da
Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente
Processo Licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

________ -' de de 20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante)
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ANEXO V

DECLARAÇÃO NOS TERMOS DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7° DA CF

A empresa , CNPj n°. , com sede
_______________ declara, em atendimento ao previsto no edital de
Pregão Eletrônico n." sob as penas da lei, para todos os fins de
direito a que se possa prestar, especialmente para fins de prova em processo licitatório,
junto ao Município de IRACEMA, Estado do Ceará, que, em cumprimento ao
estabelecido na Lei n" 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU de 28/10/1999, e ao
inciso XXXIII, do artigo 79, da Constituição Federal, não emprega menores de 18
(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14
(quatorze) anos.

_____ -' de de 20_.

(assinatura e identificação do responsável pela empresa)

OBS.: Se a empresa possuir menor de 16 (dezesseis) anos, na condição de aprendiz, desde que maior de
14 (quatorze) anos, deverá declarar essa condição.
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IRACEMA
Trabalhando no Carniriho Certo

ANEXO VI

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO
DE MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO ELETRÔNICO N° _

A empresa CNP] n.° , com sede
______________ -' Declaro (amos) para todos os fins de direito,
especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estou
(amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do
disposto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei
Complementar n? 147, de 07 de Agosto de 2014 e Lei Complementar n° 155/2016, de
27 de outubro de 2016.

de de 20_.

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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ANEXO VII (*)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE VÍNCULO EMPREGATÍCIO COM
O MUNICÍPIO DE IRACEMA.

PREGÃO ELETRÔNICO N° _

Eu, portador(a) do RG n°
e CPF n° , residente e domiciliado(a) à
ocupante do cargo de , da empresa

___________ , inscrita com o CNP] n° com
sede à , declaro para os devidos fins que não tenho
nenhum vínculo empregatício de nenhuma natureza, com a Prefeitura Municipal de
IRACEMA.

de de 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMEN1E) , se for o caso.
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ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

PREGÃO ELETRÔNICO N° --------------------
Eu, portador(a) do RG n° -> como
representante devidamente constituído da empresa inscrita
com o CNPJ n? , com sede à , declaro,
sob as penas da lei, em especialo art. 299 do Código Penal Brasileiro,que:

(a) a proposta apresentada para participar da (identificação da licitação) foi elaborada de maneira
independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou
indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do
Pregão Eletrônico de n" por qualquermeio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Eletrônico de n°
________ -> não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial
ou de fato do Pregão Eletrônico de n° por qualquermeio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro
participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n? quanto a participar ou
não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para partrcipar do Pregão Eletrônico de n°
_______ --..> não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido
com qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico de n? --..>
antes da adjudicaçãodo objeto da referida licitação;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para parncrpar do Pregão Eletrônico de n°
________ --..> não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou
recebido de qualquer integrante de (Órgão licitante) antes da abertura
oficialdas propostas; e,

(t) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e
informações para firmá-Ia.

de de 20_.

(Assinatura,nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)
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